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RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

Variagdes patrimoniais positivas ndo reflectidas no resuitado liquido [art.° 21.%]

Variagbes patrimoniais negativas nao reflectidas no resultado liquido {art.° 24.°]

SOMA [campos 201 + 202 — 203}

Matéria colectavel / lucro tributavel imputado por sociedades transparentes, ACE ou AEIE [art.° 6.

Prémios de seguros e contribuicGes [art.® 23.°, n.° 4]

Reintegragtes e amortizagées n3o aceites como custos [ari.” 33.°, n.° 1}

1.068,03

Provisdes n&o dedutiveis ou para além dos limites legais [art.>® 34.°, 37.° e 38.9]

Realizagdes de utilidade social nao dedutiveis (art.> 40.9]

Donativos n&o previstos cu além dos limites legais [art.® 56.°D do EBF]

25,00

IRC e outros impostos incidentes directa ou indirectamente sobre lucros [art.® 42.°, n.° 1, alinea a) |

26.998,51

Multas, coimas, juros compensatorios e demais encargos pela pratica de infracgdes [art.* 42.°, n.° 1, alinea d)}

761,77

Indemnizagées por eventos seguraveis [art.’ 42.°, n.° 1, alinea e)]

Despesas de caracter confidencial [art.® 42.°, n.° 1, alinea g)]

Menos-valias contabilisticas

Correcgdes nos casos de crédito de imposto [art.° 62.°, n.° 1]

40% do aumento das reintegragdes resultantes da reavaliagio do imobilizado corpdreo

2.413,00

Importancias devidas pelo aluguer de viaturas sem condutor [art° 42.°, n.° 1, alinea h)]

Anulagdo do efeito do método da equivaléncia patrimonial [art.° 18.°, n.° 7]

Despesas com gjudas de custo e de compensago pela deslocacio em viatura propria do trabathador [art.* 422, n.° 1, alinea f)j

A ACRESCER

Correcgées relativas a exercicios anteriores

866,10

Correcgdes relativas a precos de transferéncia {art.°58.°, n.° 8]

Pagamentos a entidades n&o residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado [art.°59.°, n.° 1]

Subcapitalizagao [art.°61.°, n.° 1]

Juros de suprimentos [art.° 42.°, n.° 1, alinea j)]

Importancias constanies de documentos emitides por sujeitos passives com NIF inexistente ou invélido (art.? 42°, n.° 1, alinea b)]

Custos ou perdas suportados com transmisséo onerosa de partes de capital fart.® 23°, n.* 5,6 e 7]

Ajustamentos de valores de activos ndo dedutiveis ou para além dos limites legais [arts.® 34°, 35° e 36°]

Impostos diferidos

Mais-valias fiscais sem intengdo de reinvestimento [art.° 43.°]

Mais-valias fiscals com intengéo expressa de reinvestimento {art° 45.]

Acréscimos por nao reinvestimento [art.® 45.°, n.° 6.9]

|8 da Lei n.° 109-B/2001, de 27 de Dezembro]

Mais-valias fiscais - regime transitdrio [art.° 7, n.® 7, alinea b) da Lei n.° 30-G/2000, de 29 de Dezembro e art.® 32, n.
°

SOMA [campos 204 a 225]

Prejuizo fiscal imputado por ACE ou AEIE [art.° 6.°]

Redugio de provisoes tributadas

Mais-valias contabilisticas

Menos-valias fiscais [art.” 43.%]

Restituigdo de impostos ndo dedutiveis e excesso da estimativa para impostos

Rendimentos nos termos do artigo 46.°

Actualizagdo de encargos de exploragdes silvicolas [art.© 18.°, n.° 6]

Beneficios fiscais

A DEDUZIR

Anulagio do efeito do método da equivaléncia patrimenial [art.° 18.°, n.° 7]

40% das realizagdes de utilidade social fart.° 40.°, n.° 9]

Reversdes de ajustamentos de valores de activos tributados

Impostos diferidos

SOMA [campos 227 a 237]
PREJUIZO PARA EFEITOS FISCAIS {Se 238 > 226] (A transporiar para os Campos 301, 312 e/ou 323 do Quadro 09)

LUCRO TRIBUTAVEL [Se 226 > 238B] (Atransportar para os Campos 302, 313 e/ou 324 do Quadro 09)
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I – Introdução
No âmbito do Mestrado em Gestão foi realizado um estágio curricular na sociedade Contimbra – Gestão e Contabilidade de empresas, Lda. que decorreu de 01 de Outubro de 2008 a 18 de Fevereiro de 2009.

Como elemento complementar de avaliação é obrigatoriamente realizado um relatório de estágio, que pretende descrever as actividades realizadas na empresa e estabelecer um elo de ligação entre a aprendizagem académica e a profissional, permitindo um conhecimento mais sólido e completo. O relatório aborda ainda dois temas relacionados com a Contabilidade: Fiscalidade e Auditoria. Apesar das actividades realizadas incidirem essencialmente sobre a área da Contabilidade, é inevitável não trabalhar com outras áreas que lhe estão relacionadas (Fiscalidade, Auditoria, Direito, Gestão entre outras).
O relatório de estágio divide-se em quatro partes. A primeira parte é sobre a entidade acolhedora, a Contimbra. Procede-se a uma breve apresentação da empresa e a uma análise da prestação de serviços desenvolvidos por esta entidade aos seus clientes.

A segunda parte descreve as actividades realizadas durante o estágio sendo que algumas se encontram aprofundadas em capítulos posteriores.

A terceira parte aborda o tema da Auditoria, analisando as suas relações com a Contabilidade. Desenvolve-se o tema de controlo interno, apresenta-se o caso prático de uma conciliação bancária e por fim, uma entrevista a um auditor.

Na última parte analisa-se a relação da Contabilidade e da Fiscalidade, descrevem-se os elementos que compõem o Dossier Fiscal e apresenta-se um caso prático do apuramento do resultado contabilístico e fiscal e do cálculo do imposto.
Em anexo encontram-se informações relevantes que serviram de base à realização do relatório de estágio.

II – Apresentação da entidade de acolhimento
II.1 – Apresentação da sociedade e sua localização

A Contimbra – Gestão e Contabilidade de Empresas, Lda. foi fundada em 1979 pelos sócios Dr. Américo Alves Petim, Sr. Carlos Pires Mourão e Dr. Manuel Alberto Martins. Actualmente, destes apenas se mantém o sócio Américo Alves Petim que adquiriu todas as quotas e cedeu algum tempo mais tarde uma quota ao Sr. António José Pires Marques que se fez sócio da empresa.
Situada em Coimbra, na Av. Fernão de Magalhães, encontra-se matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Coimbra sob o número 2426. Tem um capital social de 5000,00 € e o C.A.E. é o 69200 – Actividades de Contabilidade, Auditoria e Consultoria Fiscal (Revisão 3).
[image: image7.png]Imposto a taxa normal (311 x taxa] 20.192,19

Imposto a taxa reduzida (322 ou 408 x taxa

Imposto imputavel & Regiao Auténoma dos Agores
(Campo 11 do Quadro 03 do Anexo C)

%)

imposto imputavel 4 Regido Autonoma da Madeira
(Campo 13 do Quadro 03 do Anexc C)

COLECTA (347 + 349 + 350 + 370) i 20.192,19

DEDUGOES: Dupla tributagao econdmica (art.° 84.°)
(séaplicdvelparaexerciciosanterioresa2002)

Dupla tributagéo internacional (art.® 85.°)

Contribuicao autarquica (art.° 86.°) (s6 aplicdvel para exercicios anteriores a 2002)

Beneficios fiscais

Pagamento especial por conta (art.® 87.°)

18.672,67

TOTAL DAS DEDUGOES (352 + 353 + 354 + 355 + 356) 18.672,67

IRC LIQUIDADO (351 - 357) > 0 1.519,52

Resultado da liquidagao (art.” 86.°)

Retengdes na fonte

Pagamentos por conta {(art.° 97.%)
>

1.519,52

IRC A PAGAR (358 + 371 -359-360) > 0

IRC A RECUPERAR (358 + 371- 358 -360) < O

IRC de exercicios anteriores

Derrama

Tributagbes autonomas

1.284,89

Juros compensatorios

Jures de mora

TOTAL A PAGAR [361 ou ( -362) + 363 + 364 + 365+ 366 +368] > 0 2.804,41

TOTAL A RECUPERAR [(—362) + 363 + 364 + 365 + 366 + 369]< 0

TOTAL DE PROVEITOS DO DESPESAS DE REPRESENTAGAD
EXERCICIO 1.875.565,53 (art° 812, n>>3e7) 3.254,47
VOLUME DE NEGGCIOS DO DESPESAS COM AJUDAS DE CUSTO E DE
EXERCICIO 1.876.679,97 COMPENSAGAO PELA DESLOCAGAO EM
VIATURA PROPRIA DO TRABALHADOR
(art281.%, n.°9)
ENCARGOS COM VIATURAS

(art.® 81.°, n.° 3) 22.443,24 LUCROS DISTRIBUIDOS POR ENTIDADES
SUJEITAS AIRC ASUJEITOS PASSIVOS
QUE BENEFICIEM DE ISENGAO TOTAL OU

PARCIAL (art.° 81.°,n.° 11)

ENCARGOS COM VIATURAS
(arts 81°, ne 4)

Diferenga positiva entre o valor considerado para efeitos de liquidag&o do IMT e o valor constante do
contrato, nos casos em que houve recurso ao procedimento previsto no art.® 128.°

Ano Més Dia

Data em que ocorreu a transmiss3o das partes sociais (art. 46.°, n.° 9 e art. 81.°, n.° 11)

N.° DE IDENTIFICAGAO FISCAL (NIF) RETENGAO NA FONTE N." DE IDENTIFICACAQ FISCAL (NIF) RETENGAO NA FONTE

Comprovativo Mod.22 IRC: 502038980 / 2008 / 0701-C0728-6 (70177830) Péginad de 4




[image: image2.png]/€ contimbra loc: Coimbra - Google Maps - Windows Internet Explorer -J=Je3

@ - [Broiinsssoosestineosticp:ta-canatsstun-itiemUTF sisomisbod ] (#2) [ [conae [#F)

Fichero | Edtar Ver Favorkos Femamentas Ajuda

Google [ contriva ] SBrescusr - @ - e | B+ £ Fovrtos | % Verkcr - oproonchr - 9 (B contira S, + (@ oz g -
ot 28]~ | SR coninbratoc: Cantra- .. % | ) Dowroad s ava s R =l B v B - @ - [régns - & Feramentas -
Web Imagens Mapas Noticias Grupos Livios Gmail mais v Login | Ajuda
Goc )Slr_- MaPS [contimbra oc: Coimbra [ Posgia o Vapa ) osiorcocies oo pesause

188l Localze empresas, enderecos e locais de seu iteresse. Saiba mais

Como chegar Meus mapas [0 E-mail &= Link

Terreno

contimbra préximo a Coimbra
tribuint tabilidade -

Contimbra-gestéo E Contabilidade De
Empresas Lda - mais i
Av Fem3o Magalnges 429-A4-PORTA G, Coimbra,
Coimbra, 3000 - 239 835 890

Es a

® @ et S -
Norton™ (9 8 5 20112





O espaço físico da empresa ocupa dois apartamentos que se encontram divididos em salas, perfazendo um total de oito salas, sendo uma delas para arquivo, outra para reuniões e as restantes para escritórios.
Um desses escritórios é reservado aos estagiários. São vários os estagiários que escolhem a Contimbra para adquirir uma primeira experiência profissional, pelo que geralmente a empresa acolhe dois estagiários em simultâneo. O método de trabalho adoptado para os estagiários consiste no trabalho em equipa, em que ambos se debruçam nas tarefas propostas.

Este método é benéfico para os estagiários, pois permite a partilha de ideias, experiências, conhecimentos e o desenvolvimento da aprendizagem do trabalho em equipa, também aqui o todo é maior do que a soma das partes.
Esta empresa bem conhecida na cidade de Coimbra orgulha-se do prestígio conquistado ao longo dos seus já muitos anos de existência. Este deve-se ao bom serviço que presta aos seus clientes, auxiliando-os nas suas empresas, não só ao nível da Contabilidade como também da Fiscalidade e, até mesmo, da Gestão global, aconselhando-os nas melhores decisões a tomar, elaborando estudos económicos, procurando apresentar para cada empresa cliente uma análise económico-financeira baseada em valores que reflectem a realidade de cada empresa.
A paixão pelo trabalho leva os funcionários da Contimbra, nomeadamente o seu sócio-gerente ao envolvimento na vida das sociedades com que trabalham, chegando mesmo em alguns casos a entrar como sócio, a convite dos sócios fundadores.

II.2 – Apresentação do orientador de estágio
O orientador de estágio foi o Dr. Américo Alves Petim que pertence à gerência da Contimbra. Possui um conhecimento vasto e uma longa experiência no acompanhamento de estágios curriculares.
Natural da Beira em Moçambique é Mestrando em Contabilidade e Auditoria, Licenciado em Controlo de Gestão e tem o Bacharelato em Contabilidade e Auditoria pelo Instituto Comercial e Industrial da Beira – Moçambique.
Viveu até 1978 em Moçambique onde exerceu importantes cargos administrativos. Foi Chefe de Contabilidade do Conselho Administrativo do Quartel-General, mais tarde desempenhou as funções de Técnico Oficial de Contas do grupo Spanos, passando posteriormente a Gerente Administrativo do mesmo, desempenhando também a actividade de professor de contabilidade. Ao chegar a Portugal começou por trabalhar num gabinete de contabilidade, mas no ano seguinte, o seu espírito empreendedor fê-lo fundar a sua própria sociedade.

Actualmente, o Dr. Petim desempenha na Contimbra funções na área da Gestão, Estudos Económicos, Auditoria e Consultadoria. É também o responsável pelo fecho de contas de todas as empresas clientes.
Para além da Contimbra tem também participações noutras sociedades, é consultor no IAPMEI, perito no Tribunal de Coimbra, dando pareceres técnicos ao nível empresarial e presta apoio a associações sem fins lucrativos.

Por fim é de destacar também a humildade e simplicidade da sua pessoa e os dotes artísticos, visíveis nos seus quadros espalhados pelas paredes da empresa onde tão amavelmente recebe os estagiários.
II.3 – Organigrama da sociedade
A sociedade conta com um total de oito funcionários, dos quais dois sócios, três administrativos que classificam os documentos, sendo um deles TOC, dois operadores informáticos que fazem os lançamentos contabilísticos e um administrativo que trata do processamento de salários. Existe entre colegas um bom ambiente de trabalho e espírito de entreajuda. O relacionamento entre funcionários e sócios é muito próximo, o que possibilita a convivência quase como uma família onde os estagiários são também já parte integrante. Eles são bem recebidos por todos os funcionários que lhes transmitem a sua experiência profissional, acolhendo-os no seu seio.
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Estabelecimentos de ensine particular [art.° 54.° do EBF]

Juros de depésitos e ocutros rendimentos de capitais (CVR) (art.2 49.° do EBF)

Beneficios relativos a interioridade [art.’ 39.° B do EBF}

15% 1/ 20%

Estatuto Fiscal Cooperativo (art.° 7., n.° 3 da Lei n.° 85/98, de 16 de Dezembro}

20%

Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira {art.° 34.° do EBF}

3%

Regido Auténoma dos Acores [Dec. Leg. Regional n.° 2/ 99 / A, de 20 de Janeiro]

Regido Auténoma da Madeira [Dec. L.eg. Regional n.° 2/ 2001 / M, de 20 de Fevereiro] 22,5%
Indastria de bordados, tapegarias e indastria de vimes [Dec. Leg. Regional n.° 30 - A/2003 / M, de 31 de Dezembro] 17,5%
Rendimentos prediais de entidades nao residentes sem estabelecimento estavel [art.° 80.°, n.° 2, alinea )] 16%

Mais-valias/Incrementos patrimoniais obtidos por entidades néo residentes sem estabelecimento estavel

oo}

Com redugdo de |egaq.

transporte do Q. 07 .
¢ P ) cod taxa

Regime geral God.

Com isengao

Regime

Cod. simplificado

1. PREJUIZOFISCAL

2. LUCRO TRIBUTAVEL

8481924 0000 4

Regime Especial dos Grupos de Sociedades

Soma algébrica dos Resultados Fiscais Lucros distribuidos (art. 64.% n.° 2)

Valor Liquido

EXERCICIO N-8

EXERCICIO N-§

EXERCICIO N-4

EXERCICIO N-3

EXERCICIO N-2
4.050,50

PREJUIZOS FISCAIS DEDUTIVEIS
(artigo 47.°)

EXERCICIO N-1

Prejuizos fiscais com transmissao
autorizada
[art.°69.°,n.° 1)

Prejuizos fiscais com transmissio

autorizada
[art.® 15.%, alineac), n.°1]

Prejuizos fiscais ndo dedutiveis
{art.°47.9,n.°8]

3 DEDUGOES:
Prejuizos fiscais deduzidos

4.050,50

Beneficios fiscais

4 MATERIA COLECTAVEL:
(2-3) 80.768,74

MATERIA COLECTAVEL NAO ISENTA (311 + 322 ou 409)
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II.4 – Os principais clientes e fornecedores
A Contimbra tem cerca de 50 clientes na sua maioria empresas de pequena dimensão. Os sectores de actividade são diversificados: desde clínicas médicas e dentárias a cafés, restaurantes, pastelarias, residenciais, centros paroquiais, sociedades de advogados, lojas de informática, floristas, lojas de roupa, calçado, empresas de transportes, centros de cópias, papelarias, livrarias, sociedades de comercialização de mármores, serralharias, fábricas de confecções e sociedades de construção civil. Dos seus clientes apenas três possuem ROC, por exigência imposta pelos artigos 262º e 413º do Código das Sociedades Comerciais (CSC).
Procedeu-se a uma análise dos clientes da Contimbra com base na prestação de serviços.

Os clientes foram agrupados em 3 grupos, no primeiro grupo os clientes com maior contributo na prestação de serviços da Contimbra, no segundo grupo os clientes aos quais corresponde um valor de prestação de serviços intermédio e os restantes clientes no terceiro grupo.

Obteve-se no primeiro grupo cinco empresas, no terceiro grupo três empresas e num nível intermédio as restantes.
Fazendo uma análise da contribuição de cada grupo para o valor mensal médio da prestação de serviços da Contimbra, obtiveram-se as seguintes conclusões:

· O grupo cujo preço cobrado pelo serviço prestado é mais elevado representa cerca de 40% do valor total da prestação de serviços. Tendo em conta que se trata apenas de cinco empresas, o resultado é curioso. Significa que 40% do valor mensal ganho pela Contimbra depende apenas desta cinco empresas o que não deixa de revelar um risco elevado. O poder negocial dos clientes é forte porque eles são poucos e a empresa depende deles para manter a sua sobrevivência.

Segundo o modelo das cinco forças de Porter, a atractividade da indústria é menor quanto maior forem as cinco forças, sendo que uma dessas forças é precisamente o poder negocial dos clientes. A empresa deve procurar cativar mais clientes que integrem este primeiro grupo de clientes, afim de reduzir o risco de negócio e a dependência face aos seus clientes.

O valor médio cobrado a cada uma dessas empresas deste grupo é de 1.980 €/mês.

· O grupo cujo valor cobrado pelo serviço é mais baixo representa cerca de 1% do valor total médio mensal cobrado pela Contimbra. Este valor não é surpreendente uma vez que corresponde ao que é pago por apenas três empresas clientes que têm pouca movimentação e cujo valor médio mensal que lhes é cobrado é de aproximadamente 77 €.
· [image: image9.png](420) XLM, S.A
Extracto da Conta : 1201 MILLENNIUM-BANCO COM.PORTUGUES

Data : 31 de Janeiro de 2009 Folha No: 1
Dt. Mov. Dt.Venc. Diario Documento Descricao Débito Crédito Saldo
Movimento anterior 901,158.74 876,153.90 25,004.84 1
09/01/31 09/01/31 60 1,001 TRSF.BANCARIA 547.93 24,456.91 [
09/01/31 09/01/31 60 1,002 DESPESAS 41.08 24,415.83 [
09/01/31 09/01/31 60 1,003 DESPESAS 0.90 24,414 93 [
09/01/31 09/01/31 60 1,004 CHEQ.24510 234 .60 24.180.33 [
09/01/31 09/01/31 60 1,005 TRSF.BANCARIA 5,340.34 18,839.99 [
09/01/31 09/01/31 60 1,006 TRSF.BANCARIA 2,805.00 16,034.99 [
09/01/31 09/01/31 60 1,007 PAGAMENTO 384.34 15,650.65 [
09/01/31 09/01/31 80 1,008 PAGAMENTO 27 .17 15,623.48 [
09/01/31 09/01/31 60 1,009 CHEQ.24898 96.00 15,527.48 [
09/01/31 089/01/31 60 1,010 PAGAMENTO 58.80 15,468.68 [
09/01/31 09/01/31 60 1,011 PAGAMENTO 348.88 15,119.80 [
09/01/31 09/01/31 60 1,012 CHEQ.25092 548 .16~ 14,571.64 [
09/01/31 09/01/31 60 1,013 CHEQ.24995 2,976.73 11,594 .91 [
09/01/31 09/01/31 60 1,014 PAGAMENTO 721.75 10,873.16 [
09/01/31 09/01/31 60 1,015 PAGAMENTO 63.53 10,809.63 [
09/01/31 09/01/31 60 1,016 PAGAMENTO 353.42 10,456.21 [
09/01/31 09/01/31 60 1,017 DESPESAS 66.00 10,390.21 [
09/01/31 09/01/31 60 1,018 TRSF.BANCARIA 786.92 9,603.29 [
09/01/31 08/01/31 60 1,019 CHEQ.25189 584 .88 9,018.41 [
09/01/31 09/01/31 60 1,020 PAGAMENTO 67 .06 8,951.35 [
09/01/31 09/01/31 80 1,021 F.N.9406 142 .55 8,808.80 [
09/01/31 09/01/31 60 1,022 CHEQ.25286 864.00 7,944.80 [
09/01/31 09/01/31 60 1,023 CHEQ.25383 70.00. 7,874.80 [
09/01/31 08/01/31 60 1,024 F.N.25577 1,088.00 6,806.80 [
09/01/31 09/01/31 60 1,025 CHEQ.25480 54 .41 6,752.39 [
09/01/31 08/01/31 60 1,026 PAGAMENTO 55.00 6,697.39 [
09/01/31 09/01/31 60 1,027 TRSF.BANCARIA ( 446.69 ° 6,250.70 [
09/01/31 Q9/01/31 60 1,028 - TRSF.BANCARIA 15,000.00 21,250.70 [
09/01/31 09/01/31 80 1,029 DEZEMBRO . 16,115.74 5,134.96 [
09/01/31 09/01/31 80 1,030 DEPOSITOS 20,000.00 25,134.96 [
‘09/01/31 08/01/31 60 1,031 PAGAMENTO 90.64 25,044.32 [
09/01/31 08/01/31 60 1,032 DEPOSITOS 57,315.80 82,360.12 [
09/01/31 08/01/31 60- 1,033 PAGAMENTO 20.00 82,340.12 [
09/01/31 08/01/31 60 1,034 =~ CHEQ.25674 2,735.71 79.604.41 [
08/01/31 09/01/31 60 1,035 CHEQ.25771 3,863.23 75,741.18 [
09/01/31 09/01/31 60 1,036 PAGAMENTO 1,396.00 74,345 18 [
09/01/31 09/01/31 60 1,037 ~ PAGAMENTO 495 .00 73,850.18 [
09/01/31 09/01/31 60 1,038 C.CRED.12-08 2,311.40 71,538.78 [
09/01/31 09/01/31 80 1,039 CHEQ.26159 ~100.50 71,438.28 [
09/01/31 09/01/31 60 1,040 PAGAMENTO 168.93 71,269.35 [
09/01/31 09/01/31 60 1,041 PAGAMENTO 583.10 70,686.25 [
09/01/31 09/01/31 60 1,042 PAGAMENTO 1,461.00 69,225.25 [
08/01/31 09/01/31 60 1,043 PAGAMENTO 88.57 69,136.68 [
09/01/31 09/01/31 60 1,044 CHEQ.125868 3,102.06 66,034.62 [
09/01/31 09/01/31 60 1,045 CHEQ.25865 .72.00 65,862.62 [
09/01/31 08/01/31 60 1,046 CHEQ.26062 114.862 65,848.00 [
08/01/31 09/01/31 60 1,047 DEPOSITOS 8,106.33 73,954 .33 [
09/01/31 09/01/31 60 1,048 PAGAMENTO 9,608.80 64,345.53 [
09/01/31 09/01/31 60 1,049 K.DECKERS 2,500.00 61,845.63 L
09/01/31 09/01/31 60 1,050 RENDA 10 781.31 61,064.22 L
09/01/31 08/01/31 60 1,051 PAGAMENTO 549.00 60,615.22
09/01/31 09/01/31 80 1,052 PAGAMENTO 1,642.54 58,872.68 I
09/01/31 09/01/31 60 1,053 PAGAMENTO 646.93 58,225.75 [
09/01/31 09/01/31 60 1,054 CAIXA 150.00 58,075.75 [
09/01/31 09/01/31 60 1,055 PAGAMENTO 85.00 57,980.75 [

Software OLISOFT licenciado por MICROMIX - Com.Ser.Informatica, Lda para CONTIMBRA-GESTAO E CONTAB.,LDA



O grupo que engloba os restantes clientes representa aproximadamente 59% do volume médio da prestação de serviços da Contimbra e abrange cerca de 40 empresas daí não ser surpreendente. O valor médio cobrado para este grupo é de 380 €/mês. 
Como se pode observar no gráfico acima, os clientes da Contimbra distinguem-se no peso em que cada um contribui para o montante de prestação de serviços. No entanto, a Contimbra considera todos os clientes importantes, trata cada um do modo individual e particular que merecem.

A Contimbra segue a lógica de orientação-mercado do Marketing Estratégico, oferece soluções a pensar na necessidade dos seus clientes, procura ir ao encontro das suas preocupações e dar resposta aos seus pedidos. Cultiva uma relação próxima porque procura conquistar a confiança e fidelidade dos seus clientes. A satisfação dos clientes é um dos objectivos primordiais na empresa.
Os fornecedores da Contimbra são poucos e fornecem essencialmente material de escritório e equipamento imobilizado. Para além destes, existem também os fornecedores que obrigam a despesas mensais fixas, como a água, electricidade, renda, telecomunicações e limpeza. A empresa mantém também com os seus fornecedores um bom relacionamento, principalmente com os fornecedores de material de escritório e de imobilizado. Estes visitam regularmente a empresa para anotar pedidos de material e para proceder à entrega dos mesmos. No caso dos fornecedores de equipamentos, efectuam a manutenção do imobilizado (fotocopiadora, fax, computadores, impressoras).

II.5 – Programas informáticos utilizados
O programa de Contabilidade utilizado na Contimbra é o Sig Olisoft. Através deste são lançados todos movimentos contabilísticos originados pelos documentos recebidos por parte dos clientes, como facturas, vendas a dinheiro de clientes e de fornecedores, notas de crédito, notas de débito, lançamento de depósitos, recibo de prémios de seguros, entre tantos outros.
O processamento de salários é feito também através do programa informático Sig Olisoft.

No encerramento de contas dos clientes, a Contimbra conta com o software Edireivinho onde ao introduzir a informação dos balancetes finais, se obtêm o Balanço, Demonstração dos Resultados, Demonstração dos Resultados por Funções, Demonstração de Origem e Aplicação de Fundos e Demonstração dos Fluxos de Caixa.
Observa-se que nos dias de hoje, graças à evolução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) é possível tratar a informação contabilística de uma forma mais rápida e completa. Os antigos registos de forma manual em livros constituíam sem dúvida um trabalho muito mais moroso e não tinham a grande vantagem dos sistemas informáticos de hoje que é a minimização dos erros. Por exemplo, se o lançamento contabilístico não estiver balanceado, débito e crédito, o programa acusa de imediato o erro.
O software Edireivinho é constituído por vários módulos permitindo também fazer a análise de projectos, a avaliação de empresas, análises sectoriais, entre outras análises.
III – Actividades desenvolvidas no estágio
Apresenta-se nesta parte um breve resumo das actividades que foram desenvolvidas ao longo do estágio, encontrando-se organizadas de acordo com o plano de actividades apresentado no início do estágio. Para não tornar o relatório demasiado extensivo ou superficial, os tópicos serão abordados de forma breve, pois o principal objectivo é descrever de modo geral as actividades desenvolvidas ao longo dos cinco meses de estágio. Mais à frente desenvolver-se-á de forma mais aprofundada alguns destes tópicos por estarem relacionados com os trabalhos de Auditoria e Fiscalidade.
III.1 – Recepção, classificação, registo e arquivo de documentos

A recepção, classificação, registo e arquivo de documentos são as tarefas mais comuns na Contabilidade, mas imprescindíveis. A base de todo o processo contabilístico assenta em documentos, facturas de fornecedores, facturas de clientes, vendas a dinheiro, notas de débito, notas de crédito, recibos, entre outros documentos. Esses documentos chegam à Contimbra por mão dos vários clientes. Cada funcionário tem à sua responsabilidade um determinado número de empresas clientes. Assim, cada um é reencaminhado para o respectivo funcionário.
Após a sua recepção, os documentos são organizados por diários: o diário de caixa (que reúne todos os documentos cujo pagamento ou recebimento foi feito pela movimentação do caixa), o diário de bancos (para todos os documentos que movimentam a conta de bancos), o diário de fornecedores (onde são agrupadas as facturas de fornecedores), o diário de clientes (onde constam os documentos relacionados com as vendas) e o diário de operações diversas (para os restantes documentos).
Dentro de cada diário os documentos são ordenados por ordem cronológica decrescente: os mais antigos no fundo da pasta e os mais recentes no cimo (de modo a facilitar posteriores consultas). Procede-se numa fase seguinte à classificação dos documentos com base nas regras do POC e nos seus princípios. Estas classificações são introduzidas no sistema informático na fase chamada “lançamento e registo” dos documentos.
Nesta última fase é aberto o respectivo diário e são movimentadas as contas necessárias e resultantes da prévia classificação. Após o registo do movimento, o sistema atribui a cada documento uma numeração que deve ser transcrita para o documento permitindo facilitar pesquisas posteriores.
Das operações efectuadas durante um exercício económico distinguem-se três tipos: as operações correntes, as operações não correntes e as operações de fim de exercício. As operações correntes são as que fazem parte do normal funcionamento na vida de uma empresa, como sejam vendas, compras, pagamento dos salários, pagamento aos fornecedores, recebimento dos clientes, pagamento de impostos, entre outras. As operações não correntes são aquelas que ocorrem de forma esporádica ao longo do exercício, por exemplo, pagamento de multas, venda de imobilizado, obtenção de subsídios e compra de títulos (acções e obrigações). Por último, existem as operações de fim de exercício que ocorrem, tal como o nome indica, no final do exercício.
Passa-se do balancete de verificação para o balancete final e apura-se o resultado contabilístico. Os movimentos a efectuar são, entre outros, o cálculo das amortizações, o reconhecimento dos custos do exercício e o diferimento daqueles que não dizem respeito ao próprio exercício em obediência ao princípio contabilístico da especialização do exercício; o mesmo procedimento deve ser feito em relação aos proveitos. São calculados os ajustamentos e também as provisões, geralmente mais comuns nas existências e nos clientes. A finalidade desta tarefa de fim de exercício é traduzir em números a realidade da empresa. Posteriormente apresentar-se-á um exemplo prático destas operações de fim de exercício.
III.2 – Práticas de controlo interno

É imprescindível numa empresa existirem práticas de controlo interno. Para que as demonstrações financeiras mereçam credibilidade, é crucial que as práticas aplicadas funcionem efectivamente. Só assim conquistam a confiança de quem as analisa.
Inúmeras são as actividades de controlo interno que podem ser feitas numa empresa. Ao longo do estágio, as mais realizadas foram as reconciliações bancárias e a análise periódica dos saldos das contas dos balancetes, afim de verificar se não há inconsistências. Esta análise é feita com base nos meses anteriores e em períodos homólogos de anos anteriores, sendo que a experiência de quem os analisa conta muito.

As restantes práticas são normalmente realizadas pelos próprios funcionários das empresas clientes. Este tema será aprofundado posteriormente através da apresentação de exemplos de práticas de controlo interno. Será abordado também um caso prático de uma reconciliação bancária realizada no estágio.
III.3 – Obrigações fiscais: apuramento de contribuições e impostos, preenchimento das declarações e respectivos pagamentos
Na Contabilidade das empresas existem também situações em que é necessário proceder ao apuramento de contribuições e impostos como por exemplo, o apuramento do IRC, o cálculo da Derrama, do Pagamento por Conta, do Pagamento Especial por Conta, o IRS dos trabalhadores, o apuramento do IVA, etc. É também necessário preencher as declarações relativas a esses impostos, Modelo 22 para o IRC, Modelo 3 para o IVA, etc.
Ao longo do estágio, houve a oportunidade de assistir ao fecho de contas de uma empresa cliente da Contimbra, o que permitiu realizar e acompanhar algumas destas operações.

Procedeu-se ao cálculo das tributações autónomas, ao apuramento da Matéria colectável e participou-se no preenchimento do Modelo 22. Acompanhou-se também as restantes operações de fim de exercício que serão retratadas no ponto V.4 deste relatório.
III.4 – Elaboração de orçamentos
Outra das actividades realizadas foi a elaboração de orçamentos previsionais. No fim do ano é prática comum os clientes da Contimbra pedirem orçamentos previsionais para o ano seguinte, principalmente as associações. A elaboração de orçamentos previsionais baseia-se essencialmente nos valores verificados em anos anteriores devidamente corrigidos. Os orçamentos vão ao encontro daquilo que a Estratégia chama de “construção de cenários”.

“Um cenário é uma visão integrada do futuro que visa contribuir para a tomada de decisões no presente.” Freire (1997:525).
É feita uma análise retrospectiva dos proveitos e custos verificados em anos anteriores, geralmente dos últimos cinco anos, e com base nessa análise e outros dados relevantes que se esperam para o próximo ano (como por exemplo inflação esperada, contratação ou despedimento de pessoal, conjuntura económica, análise da evolução do sector, etc.) é feita a estimativa de pagamentos e recebimentos obtendo dessa forma o orçamento previsional para o ano seguinte.

Devem sempre ser construídos vários cenários, pelo menos três, um mais realista, outro pessimista e um idealista. Ficando-se desta forma mais preparado para gerir a incerteza.

Manter uma postura de estar sempre um passo à frente, torna a empresa mais competitiva.

III.5 – Processamento de salários

Uma das operações correntes duma empresa é o processamento dos salários dos seus trabalhadores. Houve a oportunidade de fazer a classificação de salários. Passa a ilustrar-se com um caso prático como se processa.
Caso Prático

	Folha de ordenado do Sócio-gerente:

	
	
	
	

	
	
	
	

	Salário bruto mensal
	
	  1.500,00 € 

	Subsídio de almoço
	
	     120,00 € 

	
	Total ilíquido
	
	  1.620,00 € 

	
	
	
	

	
	
	
	

	IRS 
	7%
	
	     105,00 € 

	Segurança Social
	10%
	     150,00 € 

	
	Total dos descontos
	     255,00 € 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	Total a receber
	  1.365,00 € 

	
	
	
	


	
	
	
	

	Encargos da entidade patronal
	     318,75 € 

	
	
	
	

	Taxa
	21,25%
	
	


	Folha de ordenado do trabalhador A

	
	
	
	

	
	
	
	

	Salário bruto mensal
	
	     900,00 € 

	Subsídio de almoço
	
	     120,00 € 

	
	Total ilíquido
	  1.020,00 € 

	
	
	
	

	
	
	
	

	IRS 
	3%
	
	       27,00 € 

	Segurança Social
	11%
	       99,00 € 

	
	Total dos descontos
	     126,00 € 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	Total a receber
	     894,00 € 

	
	
	
	

	
	
	
	

	Encargos da entidade patronal
	     213,75 € 

	
	
	
	

	Taxa
	23,75%
	
	

	
	
	
	

	Contabilização dos ordenados
	
	
	

	
	
	
	
	

	641-Remunerações dos órgãos sociais
	
	641-Remunerações dos órgãos sociais

	6411-Ordenados
	
	6412-Subsídio de almoço

	   1.500,00 € 
	 
	
	     120,00 € 
	 

	
	 
	
	
	 

	
	 
	
	
	 

	
	
	
	
	

	642-Remunerações do pessoal
	
	642-Remunerações do pessoal

	6421-Ordenados
	
	6422-Subsídio de almoço

	   900,00 € 
	 
	
	     120,00 € 
	 

	
	 
	
	
	 

	
	 
	
	
	 


	645-Encargos sb/ remunerações
	
	245-Contribuições p/ segurança social

	   318,75 € 
	 
	
	
	     781,50 € 

	   213,75 € 
	 
	
	
	 

	
	 
	
	
	 

	
	
	
	


	2621-Remunerações a 
	
	2622-Remunerações a

	 pagar aos órgãos sociais
	
	 pagar ao Pessoal

	
	  1.365,00 € 
	
	
	   894,00 € 

	
	 
	
	
	 

	
	 
	
	
	 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	2421-Trabalho dependente
	
	
	

	
	     132,00 € 
	
	
	

	
	 
	
	
	

	
	 
	
	
	


	Contabilização do pagamento ao pessoal e aos órgãos sociais

	
	
	
	
	
	
	
	

	2621-Remunerações a 
	
	2622-Remunerações a
	
	12-Depósitos à ordem

	 pagar aos órgãos sociais
	
	 pagar ao Pessoal
	
	1201-CGD

	   1.365,00 € 
	
	
	     894,00 € 
	
	
	
	  1.365,00 € 

	
	 
	
	
	 
	
	
	     894,00 € 

	
	 
	
	
	 
	
	
	 


	Contabilização do pagamento à Segurança Social e à Administração Fiscal

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	12-Depósitos à ordem

	245-Contr. p/ Seg. Social
	
	2421-Trab. dependente
	
	1201-CGD

	      781,50 € 
	
	
	    132,00 € 
	
	
	
	     781,50 € 

	
	 
	
	
	 
	
	
	     132,00 € 

	
	 
	
	
	 
	
	
	 


As contribuições para a Segurança Social são pagas até ao dia 15 do mês seguinte e o IRS retido dos trabalhadores é entregue à Administração Fiscal até ao dia 20 do mês seguinte. Os pagamentos podem ser efectuados nos correios, por multibanco ou junto das próprias instituições.
III.6 – Encerramento de contas e preparação do “Dossier Fiscal”

Como já foi referido durante o período de estágio ocorreu o fecho de contas de uma empresa. Uma vez que o seu período de tributação é de 01 Agosto a 31 Julho, a sua obrigação declarativa relativamente à declaração periódica de rendimento finda no último dia útil de Dezembro conforme consta no nº 2 do art. 112 do CIRC. O processo de fecho de contas será desenvolvido no capítulo V.4.
Em relação às demonstrações financeiras elaboraram-se algumas demonstrações dos resultados previsionais, balanços previsionais e demonstrações de fluxos de caixa.

É comum preparar demonstrações financeiras previsionais trimestralmente para proceder à análise da evolução da situação económico-financeira das empresas. Em relação à empresa que se fez o encerramento de contas, elaboraram-se também as respectivas demonstrações financeiras feitas com auxílio do programa informático. O relatório de gestão foi elaborado com a ajuda do orientador de estágio.
III.7 – Preparação da informação contabilística para emitir relatórios para as análises de gestão
Este sétimo ponto do plano de actividades acabou por ser cumprido de uma forma geral ao realizar as outras actividades.

Ao longo do processo de fecho de contas de uma empresa, já se procede a várias operações que visam a preparação da informação contabilística, por exemplo, a análise dos saldos das contas do razão que originam correcções de erros deste modo detectados.

No fim do exercício, a empresa deve apresentar no seu balanço e demonstração dos resultados, valores reais de forma a dar uma imagem verdadeira e apropriada da situação económico-financeira da empresa.

A contabilidade gera esta informação que é depois utilizada pela gestão para suporte das suas decisões.

III.8 – Resolução de questões com o recurso aos serviços relacionados com a contabilidade
As dúvidas contabilísticas e fiscais são comuns no exercício da profissão de contabilista. Quando surgem deve recorrer-se a organismos competentes, como a Administração Fiscal, à Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, à Segurança Social, às Instituições Bancárias, entre outras.

Apesar de não ter havido ao longo do estágio o recurso a estes organismos neste sentido, o orientador de estágio fez questão de sensibilizar os seus estagiários para este aspecto. Através do recurso a casos concretos em curso ou já ocorridos, expunha-se o problema, questionava-se os estagiários acerca da sua possível resolução e por fim apresentava-se a forma mais correcta de actuar. Este pequeno “treino” mostrou que nem sempre é fácil obter respostas claras, pois a realidade das empresas é complexa e diversificada.
III.9 – Análise de projectos
A análise de um projecto foi uma das primeiras actividades realizadas no estágio. A análise de um projecto deve envolver a análise económica, a análise do equilíbrio financeiro e a análise do risco. Martins (2004)

Na análise económica, estuda-se a estrutura dos custos e proveitos, a rendibilidade, os indicadores de actividade e a produtividade.

Na análise do equilíbrio financeiro, avalia-se o cash-flow, a liquidez e a estrutura de capital a longo prazo. O cash-flow indica-nos o montante do resultado líquido antes de amortizações e ajustamentos.
A análise do risco incorpora o risco operacional, o risco financeiro e o risco global.
A avaliação do projecto feita durante o estágio envolveu apenas a componente económica e do equilíbrio financeiro.

Procedeu-se numa primeira fase à elaboração dos pressupostos, isto é, definiu-se a estrutura de custos esperada e calculou-se a estimativa de vendas. Elaboraram-se também o plano de investimento e o plano de financiamento previstos. Depois, numa segunda fase foi elaborada a demonstração dos resultados previsionais e o balanço previsional. O programa informático calculou automaticamente o cash-flow do projecto, o período de pay-back e indicadores de rentabilidade. O período de pay-back corresponde ao número de anos necessários para cobrir o investimento.

Com base em toda a informação obtida, realizou-se um pequeno relatório da análise da viabilidade do projecto com as conclusões resultantes.
IV – Contabilidade e Auditoria Financeira
IV.1 – A relação da Contabilidade e da Auditoria Financeira

A Contabilidade e a Auditoria são duas áreas distintas, mas não são independentes. Antes pelo contrário, uma depende da outra porque sem Contabilidade não há Auditoria e sem Auditoria não há contas auditadas. A Auditoria exprime uma opinião sobre as demonstrações financeiras que são elaboradas pela Contabilidade, a base do seu trabalho é a Contabilidade.
Algumas das áreas de actuação da auditoria financeira são:

· Análise crítica das demonstrações financeiras, o Balanço que incorpora aspectos patrimoniais e financeiros, a Demonstração dos Resultados, que contém aspectos de natureza económica e do desenvolvimento da empresa e o ABDR onde são inscritas informações complementares, que explicam os valores inscritos no Balanço e DR.

· Emissão de um parecer sobre a situação financeira, a organização contabilística e o sistema de controlo interno da empresa auditada.

· Verificação da adesão e da conformidade da aplicação dos Princípios Contabilísticos.
· Comprovação da integridade dos registos contabilísticos.
A auditoria financeira surge da necessidade de proporcionar a terceiros uma informação fiel e verdadeira da situação patrimonial e financeira da empresa. Lourenço (1999)
Os destinatários da informação financeira são entre outros, instituições bancárias, credores, sócios ou accionistas, funcionários, gestores e a Administração Fiscal. A contabilidade auditada dá credibilidade à informação financeira que se materializa pelas DF.
Distinguem-se dois tipos de auditoria quanto ao seu âmbito de actuação, pode ser uma auditoria completa ou por provas. Completa se incidir sobre todas as operações de uma empresa, ou por provas quando a auditoria efectuada à empresa incide apenas sobre amostras. Ferreira (1999)

O auditor define a profundidade do seu trabalho dependendo do grau de risco e do tipo de situações e erros encontrados. Todo o seu trabalho é registado nos chamados papéis de trabalho. Estes, além de o auxiliarem na execução do seu trabalho servem de protecção à sua integridade profissional, pois constituem prova do seu trabalho. Permitem também a consulta por pessoas independentes e facilitam a elaboração do relatório e do parecer final.
A Contabilidade por seu lado classifica as transacções económicas e financeiras e todos os factos patrimoniais que afectam a composição e o valor do património da empresa. Nabais (1993:105)
A natureza destas duas áreas é diferente, mas o objectivo de obter DF’s que representem de forma verdadeira e apropriada a situação financeira da empresa e os resultados das suas operações encontrarem-se de acordo com os PCGA é comum.

IV.1.1 – O controlo interno
O sistema de controlo interno de uma empresa é testado pela auditoria. Cabe aos membros da empresa pô-lo em prática e ao auditor sugerir melhorias.

“A maior parte do trabalho do auditor, pode, e deve, ser de natureza preventiva. Se ele puder localizar falhas no controlo interno (...), antes que sejam cometidos erros mais graves, sugerindo soluções, ele pode ser, muitas vezes, de muito maior utilidade do que se gastar o mesmo tempo procurando erros já cometidos.” Mautz (1987:44)

É importante para a empresa ter uma contabilidade que reflicta valores reais, ter bons sistemas de controlo interno, fiáveis e abrangentes. A sua aplicação deve ser extensível a todas as áreas.
As diversas áreas de controlo interno são as disponibilidades, clientes, vendas, empréstimos, existências, compras, fornecedores, imobilizações, custos, proveitos, provisões, capital, resultados, dívidas a pagar e dívidas a receber. Para cada área existem diversas técnicas de controlo interno que podem ser adoptadas. De seguida, passa-se a enumerar algumas dessas técnicas, apenas a título exemplificativo.

Em relação às disponibilidades, e em geral para qualquer uma das outras áreas de controlo interno, é fundamental haver uma segregação de funções, evitar concentrar actividades num só funcionário, o objectivo é eliminar a ocorrência de erros e fraudes. Por exemplo, quem gere o fundo fixo de caixa ou quem é possuidor do livro de cheques, não deve ter a seu cargo a autorização de pagamentos nem o registo e controlo contabilístico dessas operações. O fundo fixo de caixa é um sistema em que o montante em caixa é fixo e suficiente para as necessidades de caixa, o montante deve ser periodicamente actualizado. Este sistema facilita a gestão do caixa e evita a acumulação de valores elevados.

Para os depósitos bancários devem ser realizadas regularmente conciliações bancárias, apresenta-se no ponto seguinte o exemplo prático de uma conciliação bancária.

Outra técnica de controlo interno consiste em verificar a autenticidade do documento a pagar, se for pago por cheque deve exigir-se duas assinaturas; os documentos a pagar devem ser apenas originais, nunca cópias ou duplicados e após o pagamento deve ser carimbado com a menção “pago” para evitar o erro de serem pagos em duplicado.

Na área das vendas e clientes além da segregação de funções, pode também desenvolver-se mecanismos de confirmação da entrega de cada expedição ao seu destinatário, por exemplo através da assinatura do cliente. Deve também enviar-se em intervalos regulares extractos de conta a todos os clientes e outros devedores, solicitando a confirmação dos saldos.

Para as existências é importante fazer uma avaliação periódica das situações de obsolescência, deterioração física, gestão de stocks e outras que possam implicar uma depreciação do valor das existências, elaborando os respectivos relatórios.

Por fim, exemplifica-se também uma importante técnica de controlo interno para as compras e fornecedores que é a análise periódica de preços e condições de compra oferecidas pelos vários fornecedores do mercado por contraponto do recurso aos tradicionais fornecedores o que acontece geralmente por questões de comodismo. A situação de comodismo pode levar a empresa à perda de competitividade, não só porque pode estar a comprar mais caro que os seus concorrentes, mas também porque pode estar a comprar material de qualidade inferior.

Na realização do seu trabalho, o auditor segue diversas etapas. Primeiro, analisa as diversas áreas de controlo interno e identifica quais são as áreas chave e quais são aquelas de maior risco. Após essa identificação, faz o levantamento e registo dos sistemas de controlo que lhes estão associadas.

Procede numa fase seguinte ao teste do percurso
 e no fim retira as respectivas conclusões acerca da fiabilidade das técnicas de controlo interno aplicadas. Com base nessas conclusões verifica a necessidade de alargar ou aprofundar o seu âmbito de actuação.

De seguida, o auditor elabora o programa de auditoria onde consta os pontos fortes e fracos de cada área, o seu nível de relevância e os potenciais impactos que cada uma provocar nas DF’s. Neste programa de auditoria, o auditor refere também quais as técnicas de controlo interno utilizadas e que tipo de verificações de conformidade
 e substanciação
 foram aplicadas.
Por fim, o trabalho do auditor acaba com o relatório de auditoria e a emissão do parecer final, onde são apresentadas algumas recomendações. É de notar que auditor apenas recomenda, não é ele que precede às respectivas correcções na contabilidade das empresas. Esta tarefa cabe aos funcionários e se não for levada a cabo, o auditor poderá emitir um parecer com reservas.

IV.2 – Exemplo de uma reconciliação bancária

Uma das formas de controlo interno da Conta 12 – depósitos à ordem, da classe 1 é fazer a reconciliação bancária, que consiste resumidamente em comparar os movimentos efectuados pelo banco com os movimentos efectuados pela empresa na sua contabilidade. Esta reconciliação deve ser feita mensalmente.

A movimentação da Conta 12, geralmente implica a movimentação de diversas outras Contas como contrapartida, por isso, fazer a reconciliação bancária constitui já uma grande parte do controlo interno de uma empresa.

Segue-se o caso da reconciliação bancária para o mês de Janeiro de 2009 para a empresa em estudo, XLM, S.A.
Os elementos de partida para a reconciliação bancária são o extracto bancário e o extracto da Conta 12 retirado do programa de contabilidade (Anexos A e B).
As entradas e saídas no banco são confrontadas com as entradas e saídas no razão da contabilidade, os elementos que ficarem por “picar” serão aqueles que ficarão em aberto na reconciliação e que permitirão assim chegar do saldo do banco ao saldo da contabilidade.
Assim no nosso caso em estudo após terem-se “picado” as entradas e saídas no banco com as do extracto retirado da contabilidade ficaram em aberto no extracto da Conta 12 da contabilidade vários cheques que apesar de já terem sido lançados pela empresa na sua contabilidade, eles não foram ainda levantados no banco. A soma destes cheques totaliza 2.803,30 €.

No banco foi tudo “picado”, o saldo final no banco apresenta-se de 16.098,99 €. Na contabilidade o saldo da Conta 12 era de 13.295,69 €. A diferença de saldos é de 2.803,30 € que diz respeito precisamente aos cheques referidos acima. O mapa de conciliação bancária originado encontra-se no anexo C.

V – Contabilidade e Fiscalidade
V.1 – A relação da Contabilidade e da Fiscalidade

Tal como acontece com a Auditoria e a Contabilidade, a relação da Fiscalidade com a Contabilidade é complexa. Serão disciplinas independentes? Distintas? Quem está subordinado a quem? Uma coisa é certa, não é fácil dissociar o raciocínio da Contabilidade do da Fiscalidade.
Segundo Guimarães (2000), existem 3 perspectivas de analisar a relação da Contabilidade e da Fiscalidade. A primeira é avaliar a subordinação da Fiscalidade à Contabilidade, a segunda é pela análise da subordinação da Contabilidade à Fiscalidade e a terceira é identificar a autonomia existente entre estas duas disciplinas.

Se houvesse uma subordinação da Fiscalidade à Contabilidade, então, o resultado fiscal seria idêntico ao contabilístico sem proceder a correcções. Se houvesse uma subordinação da Contabilidade à Fiscalidade, o resultado contabilístico estaria fortemente influenciado por regras fiscais. Por fim, se houvesse perfeita autonomia entre as duas disciplinas, o resultado contabilístico seria o ponto de partida para o cálculo do resultado fiscal e proceder-se-iam a correcções extra contabilísticas no modelo 22. Esta última perspectiva de análise é a ideal.
Segundo Cipriano (2005), a Contabilidade e a Fiscalidade divergem porque têm objectivos diferentes, a Contabilidade procura produzir informação verdadeira e apropriada da posição financeira da empresa para os seus utilizadores e a Fiscalidade procura conceber, lançar, liquidar e cobrar impostos sobre pessoas individuais ou colectivas. Já Ferreira (2002) encontra um objectivo comum na Fiscalidade e na Contabilidade que se concretiza em apurar e tributar o lucro real.

“As relações entre a Contabilidade e a Fiscalidade devem ser desenvolvidas na procura de um caminho comum com respeito da identidade própria de cada uma. As divergências entre a Contabilidade e a Fiscalidade devem ser encaradas como um corolário da sua identidade própria, devendo registar-se extra contabilisticamente no designado Quadro 07 do Anexo A da Declaração de Rendimentos Modelo 22 do IRC (DR22).” Guimarães (2007:381)

A interdisciplinaridade da Contabilidade e da Fiscalidade está presente sob vários aspectos, os próprios Códigos Fiscais fazem várias referências a noções puramente contabilísticas, por exemplo, amortizações, reintegrações, provisões e locação. 
O nº 1 do art. 17º do CIRC evoca a Contabilidade quando diz que “O lucro tributável das pessoas colectivas (...) é constituído pela soma algébrica do resultado líquido do exercício e das variações patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não reflectidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade e, eventualmente, corrigidos nos termos deste Código”. De facto, no Modelo 22, o resultado líquido é o ponto de partida para o apuramento do lucro tributável. Também o nº 3 do mesmo artigo faz referência à Contabilidade estabelecendo que esta deve estar organizada de acordo com a normalização contabilística e que deve reflectir todas as operações realizadas pelo sujeito passivo.

Na análise das decisões de gestão tem-se em conta a dupla perspectiva: a contabilística e a fiscal. Também existem pontos de divergência entre a legislação fiscal e a contabilística, exemplifique-se com três casos típicos estas divergências: os custos fiscalmente aceites, os ajustamentos de dívidas a receber e os critérios a adoptar para a amortização do imobilizado.

Em relação aos custos, o CIRC no seu art. 23º e no art. 42º apresenta de forma geral os custos fiscalmente aceites e é já mais específico noutros artigos para determinados custos, como por exemplo nos artigos 33º, 34º, 35º e 36º.

O art. 23º é um artigo taxativo porque enumera os custos ou perdas que são aceites fiscalmente, “consideram-se custos ou perdas os que comprovadamente forem indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto ou para a manutenção da fonte produtora”. Retiram-se de imediato duas condições necessárias para ser um custo aceite pelo legislador fiscal: deve estar comprovado e deve ser considerado um custo indispensável à obtenção dos proveitos ou à manutenção da fonte produtora.

O art. 42º é um artigo exemplificativo dos encargos que não são dedutíveis para efeitos fiscais, mesmo quando contabilizados como custos ou perdas do exercício pela contabilidade. É o que acontece, por exemplo, com os encargos não devidamente documentados, com multas e coimas que não tenham origem contratual, etc.

Em relação aos ajustamentos de dívidas a receber, para a contabilidade, todo o montante apurado de clientes de cobrança duvidosa deve ser considerado custo. No entanto, fiscalmente, o art. 34º no seu nº 1 alínea a) impõem-se três condições para a aceitação dos ajustamentos de dívidas a receber: o crédito deve resultar da actividade normal da empresa, deve-se ter a certeza que é mesmo de cobrança duvidosa e deve estar evidenciado na contabilidade como tal.

O art. 35º do CIRC define como créditos de cobrança duvidosa aqueles em que o risco de incobrabilidade se considere devidamente justificado especificando os três casos em que isso possa ser considerado. O primeiro é que o devedor tenha pendente um processo especial de recuperação de empresa e protecção de credores ou processo de execução, falência ou insolvência. O segundo refere-se aos créditos que tenham sido reclamados judicialmente. Por fim, o terceiro atende aos créditos que estejam em mora há mais de seis meses e que existam provas de terem sido efectuadas tentativas para o seu recebimento. O mesmo preceito fixa de seguida o montante máximo permitido para constituição de ajustamento para este terceiro caso: 25% da dívida para créditos em mora há mais de 6 meses até 12 meses, 50% para créditos em mora entre 12 meses a 18 meses, 75% para mais de 18 meses a 24 meses e 100% para os créditos em mora há mais de 24 meses.

Desde modo, é clara a existência de divergência entre a Contabilidade e a Fiscalidade. É importante realçar que as empresas devem optar pelo critério contabilístico e aquando o preenchimento do modelo 22, proceder a correcções no Q07, nos campos 208 e 270. Infelizmente, tal não se verifica em muitas empresas, assiste-se antes ao comodismo que se concretiza na adaptação do artigo 35º do CIRC à prática contabilística, conduzindo a que as demonstrações financeiras das empresas não incorporem custos reais.
Em relação aos critérios para a amortização do imobilizado também existem divergências entre a Contabilidade e a Fiscalidade. Enquanto que por via da contabilidade, a amortização e reintegração do bem corresponde à perda real do valor bem, por via da fiscalidade, o cálculo da amortização e reintegração do bem é baseado em regras e tabelas fiscais que muitas vezes não chegam a contemplar o real desgaste dos bens. No entanto, o nº 3 do art. 29º do CIRC alega que poderão ser utilizados outros métodos de reintegração e amortização.

 Tendo em conta a natureza do deperecimento do bem imobilizado ou da actividade económica da empresa, podem ser utilizados outros métodos de reintegração e amortização sem ser o das quotas constantes, sendo no entanto necessário, o reconhecimento prévio da Direcção Geral dos Impostos.
Por outro lado, enquanto que a Contabilidade permite a mudança do método de reintegração e amortização desde que seja evidenciada no ABDR, mesmo que em casos excepcionais, por via do principio da consistência, a legislação fiscal no nº 4 do art. 29º do CIRC não contempla mudanças no método de reintegração e amortização utilizado.

A questão das amortizações e reintegrações é talvez uma das situações onde mais se verifica deixar de aplicar critérios contabilísticos para aplicar os fiscais. Por exemplo, segundo a alínea a) do nº 5, do art. 29º do CIRC, quem optar por aplicar num exercício a quota mínima, que corresponde a metade das taxas fixadas no Decreto Regulamentar 2/90, perde o direito a recuperar a diferença do valor da amortização em exercícios seguintes. Ou seja, em vez de poder considerar os 20% como custo, poderá considerar apenas os 10%, sendo que os outros 10% nunca poderão ser recuperados. Perante isto, os contabilistas caiem na tentação de seguir as regras fiscais ao invés de se focarem no contabilisticamente correcto, que seria de aplicar a taxa mínima uma vez que o desgaste do bem seria inferior. Nestas situações, optar pela lei fiscal traz maiores vantagens, que se reflectem principalmente no valor mais baixo de imposto a pagar. Esta situação leva as empresas a deixarem de aplicar correctamente os ditames contabilísticos.

A Contabilidade e Fiscalidade não deixam de ser duas áreas autónomas, mas as influências existentes entre elas tornam a autonomia aparente e não efectiva. Nabais (1993)
Para eliminar o problema das divergências existentes, deve haver uma harmonização e conciliação entre a Administração Fiscal e a Comissão de Normalização Contabilística.

A Contabilidade e a Fiscalidade são duas disciplinas distintas, mas por desvendarem uma relação próxima deve ter-se o cuidado de não cair na tentação de as confundir. As normas contabilísticas devem ser as seguidas na contabilidade das empresas, sendo que no final do exercício haverá a conciliação da Contabilidade e da Fiscalidade no Q07 do Modelo 22.

V.2 – O Dossier Fiscal

Diz o CIRC, no nº 1 do artigo 121º, que "os sujeitos passivos de IRC, com excepção dos isentos nos termos do artigo 9º, são obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de documentação fiscal relativo a cada exercício, que deve estar constituído até ao termo do prazo para entrega da declaração a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 109.º, com os elementos contabilísticos e fiscais a definir por portaria do Ministro das Finanças.” Este processo de documentação fiscal designa-se de “Dossier Fiscal”.

Os elementos contabilísticos e fiscais que compõem o Dossier Fiscal de acordo com a portaria nº 359/2000 de 20 de Junho são:
· Acta da reunião ou assembleia de aprovação, quando legalmente exigida, ou declaração justificativa de não aprovação no prazo legal.

· Anexo ao balanço e demonstração de resultados.

· Balancetes sintéticos antes e após apuramento dos resultados do exercício.

· Contratos ou outros documentos, que definem as condições estabelecidas para os pagamentos efectuados a não residentes.

· Documentos comprovativos das retenções efectuadas aos sujeitos passivos.

· Documentos comprovativos dos créditos incobráveis.

· Listagem dos donativos atribuídos nos termos do Estatuto do Mecenato.

· Mapa de modelo oficial das mais-valias e menos valias fiscais.

· Mapa de modelo oficial relativo aos contratos de locação financeira.

· Mapa de modelo oficial das reintegrações e amortizações contabilizadas.

· Mapa do modelo oficial do movimento dos ajustamentos.

· Mapa demonstrativo da aplicação do art. 19.º do CIRC (obras de carácter plurianual).
· Mapa de apuramento do lucro tributável por regimes de tributação.

· Mapa dos ajustamentos de consolidação.

· Relatório e contas anuais de gerência e parecer do conselho fiscal ou do conselho geral e documentação de certificação legal de contas, quando legalmente exigidos.

· Outros documentos mencionados nos Códigos ou em legislação complementar, cuja entrega esteja prevista conjuntamente com a declaração de rendimentos.

Para além destes existem ainda mais alguns documentos para o caso particular das instituições financeiras e seguradoras.
V.3 – Exemplo prático: apuramento do resultado contabilístico, do resultado fiscal e cálculo do valor do imposto
V.3.1 – Apuramento do resultado contabilístico
Com base no balancete que se encontra no anexo D, procede-se ao apuramento do resultado contabilístico. Por questões de reserva de identidade, a sociedade aparece designada por “XLM, S.A”. A empresa XLM, S.A é uma empresa industrial, sujeito passivo de IVA e IRC, com a particularidade do seu período de tributação não coincidir com o ano civil, pois é de 01 de Agosto a 31 de Julho.
As operações de fim de exercício envolvem uma série de lançamentos de regularização, que permitem a passagem do balancete não rectificado ao balancete rectificado.

O balancete não rectificado é analisado passando por várias etapas. Efectua-se a confirmação directa dos saldos de clientes, fornecedores e depósitos bancários. Faz-se uma análise dos acréscimos e diferimentos, custos ou proveitos a acrescer ao próprio exercício ou a diferir para exercícios seguintes. Por exemplo, o seguro apesar de ser pago na totalidade no início do contrato, é um custo que deve ser diferido para os meses seguintes de acordo com o período da apólice. No fim do exercício, deve fazer-se também uma estimativa do custo da electricidade, água, comunicações e outras despesas cuja a factura aparece apenas em Janeiro do ano seguinte, mas os gastos são referentes ao mês e ano anterior (Dezembro). Neste caso, já estamos perante acréscimos de custos. Com isto, pretende-se cumprir com o princípio da especialização dos exercícios. Procede-se ao cálculo das amortizações e ajustamentos. Apura-se o CMVMC. Calcula-se a estimativa de imposto e, finalmente, procede-se ao apuramento de resultados.
Partindo do pressuposto que os saldos de clientes, fornecedores e depósitos bancários se encontram correctos e que o princípio da especialização dos exercícios foi devidamente seguido, passemos ao cálculo das amortizações e ajustamentos e restantes operações.

V.3.1.1 – Cálculo das amortizações do imobilizado
Uma das operações típicas de fim de exercício é o cálculo do valor das amortizações do exercício. O imobilizado corpóreo e incorpóreo de uma empresa sofre ao longo do ano uma depreciação, que deve ser considerada nas contas do balanço, reduzindo o valor contabilístico do bem.
As empresas lançam o imobilizado nos chamados mapas de reintegrações amortizações. O mapa 32.1 para os elementos do activo não reavaliados, o mapa 33.17 para elementos do activo reavaliados e totalmente reintegrados e o mapa 33.18 para elementos do activo reavaliados e não totalmente reintegrados. Este mapas discriminam o código do bem de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 2/90, a descrição do bem, a data e o valor de aquisição, o número de anos de utilidade esperada, as amortizações do exercício e as acumuladas, a taxa de amortização correspondente às tabelas do Decreto Regulamentar acima referido e o valor da amortização não aceites fiscalmente.
Retomando a empresa em estudo, procede-se à contabilização das amortizações, tendo por base os mapas de amortizações 32.1 e 33.18 que se encontram no anexo F e G respectivamente.

Uma vez que as imobilizações incorpóreas se encontram já totalmente amortizadas, passa-se à análise do imobilizado corpóreo.
A política da empresa XLM, S.A. e da maioria das empresas é imputar a cada mês ao longo do ano, um custo estimado da amortização do imobilizado corpóreo para poder obter nos mapas mensais os resultados mais próximos da realidade. Na empresa XLM, S.A., esse custo é calculado com base no valor da amortização anual do exercício anterior que foi de 32.600,04 €. Assim, a cada mês foi imputado o valor de 32.600,04 € / 12 = 2.716,67 €.
O movimento contabilístico a realizar mensalmente é o seguinte (estando o último mês representado no balancete do anexo D):
· Débito da conta 664 que segundo o plano de contas ajustado à empresa se chama periodizações de amortizações por contrapartida da conta 484 também com a mesma denominação. Esta última é creditada (movimento 1).
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No final do exercício estas duas contas são saldadas, uma por contrapartida da outra, como mostra o movimento 2. Calcula-se de seguida as amortizações com base em valores reais e faz-se a respectiva movimentação contabilística.
O valor real das amortizações é obtido pela análise dos mapas de amortizações (anexos F e G), mais propriamente na coluna com o número 10. Daí retiram-se os seguintes valores:
	6622 - Edifícios e outras construções
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	6623 - Equipamento básico
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	6624 - Equipamento de transporte
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	6625 - Ferramentas e utensílios
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	6626 - Equipamento administrativo
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	  11.860,78 € 
	Mapa 32.1
	

	
	  11.860,78 € 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	

	6628 - Outras imobilizações corpóreas
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O total das amortizações do imobilizado corpóreo é de 45.894,33 €.
A periodização do ano seguinte será de 45.894,33 € / 12 = 3.824,53 €.

Deve debitar-se a conta 662 referente a amortizações de imobilizações corpóreas pelo valor total das amortizações e creditar a conta 482 referente às amortizações acumuladas de imobilizações corpóreas (movimento 3).
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V.3.1.2 – Cálculo do ajustamento de dívidas a receber

Após uma análise cuidada aos saldos de dívidas de clientes, deve ser elaborado um mapa dos clientes de cobrança duvidosa. Nesse mapa deve constar o valor das dívidas de clientes que se pense não serem de boa cobrança. Estes montantes são detectados por exemplo, porque existe um tempo de espera pela regularização da dívida já grande, ou porque, o valor em dívida já foi reclamado mas sem sucesso, ou porque se sabe que a empresa entrou em processo de falência, entre outros indícios.
Perante estas situações, deve transferir-se esses montantes da conta clientes c/c (211), para a conta clientes de cobrança duvidosa (218).
Na empresa XLM, S.A., o valor apurado de clientes de cobrança duvidosa foi de 15.462,97 € (anexo D).

Além da transferência de saldos, deve também constituir-se um ajustamento de dívidas a receber. Esse ajustamento é contabilizado na conta de custos 666 por contrapartida da conta 28, ambas denominadas de ajustamento de dívidas a receber. 

A empresa XLM, S.A. apurou como ajustamento de dívidas a receber apenas o montante de 5.789,04 €, de acordo com os valores no anexo D, pelo que se concluiu que optou pela aplicação do critério fiscal em detrimento do contabilístico, evitando assim a posterior correcção extra-contabilística no Q07 do Modelo 22.

O movimento contabilístico a efectuar é o seguinte:
	
	666 – Ajustamento de dívidas a receber
	
	28 – Ajustamento de dívidas a receber
	

	4)
	    5.789,04 € 
	
	
	 
	335170,52 €
	Ei

	
	 
	
	
	 
	         5.789,04 € 
	4)

	
	 
	
	
	 
	
	

	
	 
	
	
	 
	
	

	
	5.789,04 €
	0,00 €
	
	0,00 €
	340.959,56 €
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo
	5.789,04 €
	
	Saldo
	340.959,56 €
	


V.3.1.3 – Cálculo do ajustamento de existências

Relativamente às contas e subcontas da classe 3 – existências, no final do exercício, é também apurado o valor a ajustar. Os valores constantes no balanço são comparados com os preços de mercado e a diferença é considera custo do exercício, isto quando o último valor é inferior ao primeiro. No caso em estudo, a diferença apurada foi de 69.156,82 € e desdobra-se do seguinte modo:

	
	Prod. Ac. e Intermédios
	32.539,66 €               

	
	MP, Subs. e de Consumo
	36.617,16 €               
	
	

	
	
	
	69.156,82 €               


O movimento 5 descreve a contabilização a efectuar: debitar a Conta 667 e creditar a Conta 39, ambas as contas com a identificação de ajustamento de existências.

	
	667 – Ajustamentos de existências
	
	39 – Ajustamentos de existências
	

	5)
	  69.156,82 € 
	
	
	 
	       91.979,39 € 
	Ei

	
	 
	
	
	 
	       69.156,82 € 
	5)

	
	 
	
	
	 
	
	

	
	 
	
	
	 
	
	

	
	69.156,82 €
	0,00 €
	
	0,00 €
	161.136,21 €
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo
	69.156,82 €
	
	Saldo
	161.136,21 €
	


Após as amortizações e ajustamentos calculados obteve-se um saldo devedor de 120.840,19 € na Conta 66 – Amortizações e ajustamentos do exercício, será posteriormente saldada para o apuramento de resultados.

	66 – Amortizações e Ajustamentos do exercício

	
	 
	 
	 

	
	120.840,19 €
	
	

	
	 
	 
	

	
	 
	 
	

	
	120.840,19 €
	0,00 €
	

	
	
	
	

	
	Saldo
	120.840,19 €
	

	
	
	
	

	
	
	
	


V.3.1.4 – Apuramento do Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas (CMVMC)
Procede-se de seguida ao cálculo do CMVMC para a empresa XLM, S.A. Consiste numa operação de fim de exercício cujo objectivo é apurar qual o custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas, saldando a conta de compras – 31. Este processo é feito no final do exercício para todas as empresas que utilizam o sistema de inventário intermitente e ao longo do ano para as que trabalham com sistema de inventário permanente.
Os movimentos contabilísticos a efectuar são:

Movimento 1 e 2: a conta 31 – compras é saldada por contrapartida da conta 36 – matérias-primas, subsidiárias e de consumo. Por débito das devoluções e crédito das compras de matérias-primas subsidiárias e de consumo.
Movimento 3: passagem do saldo das mercadorias – Conta 32 para a conta 61 – custo das mercadorias vendidas. A Conta 32 fica saldada, pois as existências finais são nulas.
Movimento 4 e 5: crédito da Conta 33 – produtos acabados e intermédios, pelo seu valor inicial e débito pelo valor final. Desde modo, a conta 33 reflecte um saldo devedor que corresponde às existências finais. A contrapartida deste movimento é a conta 81 – resultados operacionais cujo seu saldo reflectirá a variação da produção.

Movimento 6: salda-se a conta 35 – produtos e trabalhos em curso, uma vez que a existência final é zero, por contrapartida da conta 81 – resultados operacionais.
Movimento 7: cálculo do custo das matérias consumidas com base na fórmula: C + Ei – Ef +/- R, de onde C é o valor das compras, Ei é o valor inicial, Ef o valor final e R as regularizações. Substituindo na fórmula obtém-se: (+519.083,16 – 5.846,41) + 376.094,37 – 402.498,36 = 486.832,76. Este valor é movimentado a débito na Conta 61 – CMV e a crédito na Conta 36 – MP, subsidiárias e de consumo.

Posto isto, apurou-se o valor total do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas que foi de 503.224,84 €. A Conta 61 será numa fase seguinte saldada para o apuramento de resultados. A movimentação nas contas do razão encontra-se no esquema abaixo.
	61 - CMVMC
	
	
	31 - Compras

	
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	3)
	16.392,08 €
	
	
	
	
	Ef
	513.236,75 €
	519.083,16 €
	1)


	7)
	486.832,76 €
	 
	
	
	
	2)
	5.846,41 €
	 
	

	
	
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	503.224,84 €
	0,00 €
	
	
	
	
	519.083,16 €
	519.083,16 €
	

	
	Saldo
	503.224,84 €
	
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	32 - Mercadorias
	
	
	33 - Prod. Ac. e Intermédios

	
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	Ef
	16.392,08 €
	16.392,08 €
	3)
	
	
	Ei
	122.316,64 €
	122.316,64 €
	4)

	
	 
	 
	
	
	
	5)
	123.814,65 €
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	16.392,08 €
	16.392,08 €
	
	
	
	
	246.131,29 €
	122.316,64 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	
	Saldo
	123.814,65 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	35 - Prod. e Trab. em Curso
	
	
	36 - MP, Subs. e de Consumo

	
	 
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	34.032,92 €
	34.032,92 €
	6)
	
	
	Ei
	376.094,37 €
	5.846,41 €
	2)

	
	 
	 
	
	
	
	1)
	519.083,16 €
	486.832,76 €
	7)

	
	 
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	34.032,92 €
	34.032,92 €
	
	
	
	
	895.177,53 €
	492.679,17 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	
	Saldo
	402.498,36 €
	


	81 - Resultados Operacionais
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	6)
	34.032,92 €
	123.814,65 €
	5)
	
	
	
	
	
	

	4)
	122.316,64 €
	 
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	

	
	156.349,56 €
	123.814,65 €
	
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo
	- 32.534,91 €
	
	
	


Juntamente ao cálculo do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas, obtém-se o valor da variação de produção. Este conceito surge apenas nas empresas industriais. A variação da produção, tal como o próprio nome indica, compara a produção em dois momentos distintos, a produção do próprio ano com a produção do ano anterior. É apurado com base nas existências iniciais e finais de produtos acabados e intermédios e de produtos e trabalhos em curso.

Na empresa XLM, S.A a variação da produção foi de -32.534,91 €, que corresponde ao saldo da Conta 81 – resultados operacionais, apurado acima. Assume um valor negativo já que as existências iniciais são superiores às finais. Quer isto dizer que, a empresa XLM, S.A. vendeu toda a produção do presente ano e ainda parte da produção feita no ano anterior.
V.3.1.5 – Cálculo da estimativa de imposto
No fim do exercício, é calculada uma estimativa de imposto para efeitos de apuramento do resultado líquido do exercício. No Modelo 22 é que depois é apurado o valor efectivo de imposto.
Apresenta-se de seguida a estimativa de imposto a pagar efectuada pela empresa XLM, S.A. com recurso a um quadro auxiliar. Neste quadro encontram-se os agravamentos à matéria colectável e à colecta. Os agravamentos à colecta correspondem ao valor da tributação autónoma, consiste em taxas que podem variar de 5% a 70%, e que visam penalizar fiscalmente determinados custos constantes no art. 81º do CIRC. Os agravamentos à matéria colectável não são mais do que a passagem do resultado contabilístico para o resultado fiscal, Q07 do Modelo 22.
	Agravamentos
	À M.C.
	À Colecta

	
	100%
	Base
	Taxa: 5%

	Aluguer de viatura ligeira
	 
	(7) 2.655,26 €
	132,76 €

	Despesas com viaturas
	 
	(8) 12.930,60 €
	646,53 €

	Despesas de representação
	 
	(9) 3.254,47 €
	162,72 €

	Seguros ramo auto
	 
	(10) 231,02 €
	11,55 €

	40% de amortiz. result. de reav.
	(1) 2.413,00 €
	 
	

	Amortiz. não aceites c/ custo
	(2) 1.068,03 €
	 
	 

	Conservação e rep. de viatura
	 
	(11) 515,40 €
	25,77 €

	Despesas confidênciais
	
	 
	 

	Amortizações de viaturas
	 
	(12) 8.766,22 €
	438,31 €

	Donativos
	(3) 25,00 €
	 
	

	Multas e penalidades
	(4) 500,00 €
	 
	

	Corecções relativas exerc. ant.
	(5) 2.420,80 €
	 
	

	Insuf. p/ estimativa de imposto
	
	 
	

	Juros compensatórios
	(6) 261,77 €
	 
	

	Total
	6.688,60 €
	28.352,97 €
	1.417,65 €


Esta fase é a estimativa efectuada para o apuramento de resultados. O total dos agravamentos à matéria colectável, que permitem chegar ao lucro tributável, é de 6.688,60 € e provêem do somatório dos pontos 1 a 6.

No ponto 1 encontra-se 40% das amortizações resultantes do valor das reavaliações do imobilizado corpóreo que não são dedutível fiscalmente. A totalidade das amortizações desta natureza foi de 6.032,51 € (anexo G).

Em 2, foi considerada o excesso da amortização de uma viatura não aceite pela legislação fiscal. O valor máximo aceite é de 7.481,97 € e a amortização contabilística foi de 8.550,00 € (anexo F), pelo que a diferença deve ser acrescida ao resultado contabilístico.
Nos pontos 3, 4 e 6 encontram-se valores retirados das contas do balancete, contas 691, 695 e 68152 respectivamente (anexo D). São donativos, multas e juros compensatórios que a legislação fiscal também não aceita como custo.
E por último, no ponto 5, consideraram-se que 2.420,80 € de correcções relativas a exercícios anteriores podiam ter sido previstas e por isso não devem ser consideradas como custo fiscal.
Relativamente ao cálculo da tributação autónoma, os custos penalizados são os relacionados com a viatura ligeira de passageiros. Desde as rendas do contrato de leasing, ao valor de combustível, portagens, estacionamentos e juros, ao seguro, às conservações e reparações e à amortização. São também tributadas à mesma taxa de 5%, as despesas de representação.
Para apurar o lucro tributável ou prejuízo para efeitos fiscais, acresce-se ao resultado contabilístico os custos não aceites fiscalmente e deduzem-se aqueles que são aceites e que não foram considerados pela contabilidade.

Na empresa XLM, S.A. o resultado contabilístico é obtido pelo saldo da conta 85 – resultados antes de impostos de 91.951,26 € e da conta 79 – proveitos e ganhos extraordinários de 7.734,08 €.

	Lucro Contabilístico
	99.685,34 €

	Agravamento à Matéria Colectável
	6.688,60 €

	Dedução à Matéria Colectável
	0,00 €

	Lucro Tributável
	106.373,94 €

	Prejuízos Fiscais Dedutíveis:
	

	 - Ano 2005
	4.050,50 €

	
	

	Total da Matéria Colectável
	102.323,44 €

	
	

	Total Matéria Colectável x (tx. IRC 25%)
	25.580,86 €

	Agravamento à Colecta (5%)
	1.417,65 €

	Imposto a Pagar
	26.998,51 €


Ao lucro tributável são deduzidos prejuízos fiscais, que podem ser considerados até os 6 exercícios posteriores, de acordo com o art. 47º do CIRC e assim se obtém a matéria colectável.

Aplica-se à MC a taxa de 25% e obtém-se o valor da colecta, que corresponde ao valor de IRC aqui considerado no cálculo da estimativa de imposto.

Por fim, para apurar o montante total de imposto, há ainda que somar o valor das tributações autónomas calculadas.
Uma vez encontrada a estimativa de imposto a pagar, o movimento a efectuar na contabilidade é o seguinte:

	86 - Imposto s/ rendimento do exercício

	 
	 
	 
	 

	1)
	26.998,51 €
	 
	

	
	 
	 
	

	
	 
	 
	

	2413 - IRC Estimado

	 
	 
	 
	 

	
	 
	26.998,51 €
	1)

	
	 
	 
	

	
	 
	 
	


V.3.1.6 – Apuramento de resultados
Uma das últimas operações de fim de exercício é o apuramento dos resultados. Nesta operação são saldadas as contas da classe 6 – custos e perdas e contas da classe 7 – proveitos e ganhos, por contrapartida de contas da classe 8 – resultados. Esta operação permite apurar o resultado líquido do exercício que será o valor que deverá constar no saldo da conta 88 – resultado líquido do exercício.

O apuramento dos resultados da empresa XLM, S.A. encontra-se esquematizado abaixo. Os saldos iniciais das contas da classe 6 e 7 são retirados do balancete (anexo D) à excepção das contas 61 e 66 cujos saldos foram calculados acima no apuramento do CMVMC e no cálculo das amortizações e ajustamentos do exercício.
Os saldos iniciais das contas 81 e 86 provêm também dos cálculos efectuados aquando o apuramento do CMVMC e cálculo da estimativa de imposto.
	71 - Vendas
	
	72 - Prestação de Serviços

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	28.376,83 €
	1.792.703,65 €
	Ei
	
	3)
	112.353,15 €
	112.353,15 €
	Ei

	
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	1)
	1.792.703,65 €
	28.376,83 €
	2)
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	 
	

	
	1.821.080,48 €
	1.821.080,48 €
	
	
	
	112.353,15 €
	112.353,15 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	73 - Proveitos Suplementares
	
	78 - Proveitos e Ganhos Financeiros

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	4)
	1.017,12 €
	1.017,12 €
	Ei
	
	5)
	22.669,27 €
	22.669,27 €
	Ei

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	1.017,12 €
	1.017,12 €
	
	
	
	22.669,27 €
	22.669,27 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	79 - Proveitos e Ganhos Extraordinários
	
	

	
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	6)
	7.734,08 €
	7.734,08 €
	Ei
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	
	7.734,08 €
	7.734,08 €
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	
	
	


	61 - CMVMC
	
	62 – F.S.E.

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	503.224,84 €
	503.224,84 €
	7)
	
	Ei
	209.214,31 €
	209.214,31 €
	8)

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	503.224,84 €
	503.224,84 €
	
	
	
	209.214,31 €
	209.214,31 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	63 - Impostos
	
	64 - Custos com o Pessoal

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	2.445,73 €
	2.445,73 €
	9)
	
	Ei
	832.516,05 €
	832.516,05 €
	10)

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	2.445,73 €
	2.445,73 €
	
	
	
	832.516,05 €
	832.516,05 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	65 - Outros Custos Operacionais
	
	66 - Amortizações e Ajust. do exerc.

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	554,83 €
	554,83 €
	11)
	
	Ei
	120.840,19 €
	120.840,19 €
	12)

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	554,83 €
	554,83 €
	
	
	
	120.840,19 €
	120.840,19 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	68 - Custos e Perdas Financeiras
	
	69 - Custos e Perdas Extraordinárias

	
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 

	Ei
	97.307,95 €
	97.307,95 €
	13)
	
	Ei
	9.776,29 €
	9.776,29 €
	14)

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	97.307,95 €
	97.307,95 €
	
	
	
	9.776,29 €
	9.776,29 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	


	81 - Resultados Operacionais
	
	82 - Resultados Financeiros

	Ei)
	156.349,56 €
	123.814,65 €
	Ei)
	
	 
	 
	 
	 

	2)
	28.376,83 €
	1.792.703,65 €
	1)
	
	13)
	97.307,95 €
	22.669,27 €
	5)

	7)
	503.224,84 €
	112.353,15 €
	3)
	
	
	 
	 74.638,68 €
	16)

	8)
	209.214,31 €
	1.017,12 €
	4)
	
	
	 
	 
	

	9)
	2.445,73 €
	
	
	
	
	 
	 
	

	10)
	832.516,05 €
	
	
	
	
	 
	 
	

	11)
	554,83 €
	
	
	
	
	 
	
	

	12)
	120.840,19 €
	
	
	
	
	 
	 
	

	15)
	176.366,23 €
	 
	
	
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	
	2.029.888,57 €
	2.029.888,57 €
	
	
	
	97.307,95 €
	97.307,95 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	83 - Resultados Correntes
	
	84 - Resultados Extraordinários

	
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 

	16)
	74.638,68 €
	176.366,23 €
	15) 
	
	14)
	9.776,29 €
	9.776,29 €
	18)

	17)
	101.727,55 €
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 

	
	176.366,23 €
	176.366,23 €
	
	
	
	9.776,29 €
	9.776,29 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	


	
	
	
	
	
	
	
	
	


	85 - Resultados Antes de Impostos
	
	86 - Imposto s/ rend. do exerc.

	
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 

	18)
	9.776,29 €
	    101.727,55 € 
	17)
	
	Ei)
	26.998,51 €
	26.998,51 €
	20)

	19)
	91.951,26 €
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	
	
	 
	
	
	
	 
	
	

	
	 
	 
	
	
	
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 

	
	101.727,55 €
	101.727,55 €
	
	
	
	26.998,51 €
	26.998,51 €
	

	
	Saldo
	0,00 €
	
	
	
	Saldo
	0,00 €
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	88 - Resultado do Exercício

	 
	 
	
	

	20)
	26.998,51 €
	7.734,08 €
	6)

	
	
	  91.951,26 € 
	19)

	
	 
	 
	

	R.L.E
	72.686,83 €
	
	

	
	
	
	


O apuramento dos resultados seguiu o seguinte esquema:


[image: image3]
Na empresa XLM, S.A o saldo da Conta 79 foi directamente transferido para a Conta 88 (anexo E), mas o mais correcto seria ter sido para a Conta 84.
V.3.2 – Do resultado contabilístico ao resultado fiscal
Numa fase final de fecho de contas de uma sociedade, é feita a passagem do resultado contabilístico para o resultado fiscal. Nesta etapa, os custos não aceites pelo legislador fiscal são acrescidos ao resultado contabilístico para se chegar ao lucro tributável ou prejuízo para efeitos fiscais.
A estimativa do valor de imposto já havia sido feita, agora devem rever-se os cálculos, e passar da estimativa ao valor real e preencher a respectiva Declaração de Rendimentos.
A passagem do resultado contabilístico ao resultado fiscal ocorre no Q07 do Modelo 22. Partindo do resultado líquido do exercício apurado pela contabilidade, acrescem-se os custos fiscalmente não aceites e deduzem-se aqueles que são aceites e que não foram considerados custos contabilísticos. Chega-se assim ao resultado fiscal.

Procede-se à explicação mais aprofundada, fundamentada no CIRC, dos cálculos a efectuar para o preenchimento do Q07 do Modelo 22 para a empresa XLM, SA.

O resultado contabilístico apurado pela contabilidade, no apuramento de resultados foi de 72.686,83. Esse valor é preenchido no campo 201 do Q07 (anexo H).
Foi atribuída a gratificação de 20.000,00 € a um trabalhador da empresa a ser colocada à disposição até ao fim do exercício seguinte. Esta situação designa-se por uma variação patrimonial negativa, como tal, deve também ser considerada no Q07. O artigo 24º do CIRC contempla esta situação no seu nº 2 dizendo que “as variações patrimoniais negativas relativas a gratificações e outras remunerações do trabalho de membros de órgãos sociais e trabalhadores da empresa, (…) concorrem para a formação do lucro tributável (…)”, por isso, devem ser deduzidos ao resultado líquido os 20.000,00 €, o valor é preenchido no campo 203.

Apresentam-se agora os custos considerados na contabilidade da empresa XLM, S.A. e não aceites pelo legislador fiscal. Deverão por isto, ser acrescidos ao resultado contabilístico no Q07. Faz-se a análise de cada um destes custos e procede-se às respectivas correcções extra contabilísticas.
Os custos são os seguintes:

1. Amortização no montante de 8.550,00 € de uma viatura ligeira de passageiros cujo preço de aquisição foi de 34.200,00 €;
2. Pagamento de multas no valor de 500,00 € por excesso de velocidade e incorrecto estacionamento;
3. Pagamento de juros compensatórios no valor de 261,77 € relativos a um empréstimo obtido;
4. A empresa efectuou um donativo de 25,00 € a uma instituição não reconhecida para efeitos de mecenato;
5. O montante estimado de IRC a pagar foi de 26.998,51 €;

6. O montante das reintegrações resultantes da reavaliação do imobilizado corpóreo foi de 6.032,51 €;
7. Na rubrica 697 correcções relativas a exercícios anteriores encontram-se 866,10 € relativos a uma parte de despesas que deveriam ter sido consideradas custo no exercício anterior, uma vez que eram já previsíveis.
Relativamente ao primeiro custo, a amortização da viatura ligeira, a correcção a fazer é a que consta do art. 33º do CIRC. O nº 1 deste artigo enumera várias situações em que as reintegrações não são aceites como custo, a alínea e) refere-se às “reintegrações das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, na parte correspondente ao valor de aquisição ou de reavaliação excedente a 29927,87 €”. Como a viatura adquirida pela empresa XLM, SA foi pelo valor de 34.200,00 € enquadra-se nesta situação, então, só pode considerar-se custo as reintegrações até ao montante limite de 29927,87 € x 25% x 1ano = 7481,97 €. Como foi considerado custo o montante de 8.550,00 €, a diferença que é de 1068,03 € deve ser acrescida no Q07, campo 207.
A situação descrita no ponto 2 e 3 referentes a multas e juros compensatórios vêm contempladas no CIRC no art. 42º, nº 1, alínea d) o artigo refere-se a encargos não dedutíveis para efeitos fiscais, estando as duas situações contempladas nesse artigo há-de acrescer-se ao resultado líquido os 500,00 € da multa, mais os 261,77 € dos juros compensatórios, no campo 212 do Q07 do Modelo 22.
Em relação ao ponto 4, o donativo feito pela empresa não sendo para uma instituição reconhecida pelo Estatuto dos Benefícios Fiscais, que se encontram discriminados no seu art. 62º, não é considerado custo fiscal, e por isso, deve também ser acrescido ao resultado contabilístico, no campo 210 do Q07.
No ponto 5 temos a informação do montante estimado de imposto a pagar já calculado acima, o efeito da estimativa calculada deve ser anulada acrescendo também este montante ao resultado líquido. De acordo com o art. 42º do CIRC, o IRC e outros impostos que incidam sobre lucros não são dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tributável. Este valor é acrescido no campo 211 do Q07.
De acordo com o ponto 6, o montante das reintegrações resultantes da reavaliação do imobilizado corpóreo foi de 6.032,51 €. Desse montante, 40% não é aceite custo para efeitos da determinação do resultado fiscal, como pode ser comprovado pelo art. 11º do Decreto-Lei de aprovação do CIRC ou pelo art. 16º do Decreto Regulamentar n.º 2/90. Assim, 0.4 x 6032,51 € = 2413,00 € devem ser considerados no campo 218 do Q07 do Modelo 22.
Por último, a informação do ponto 7 referente a 866,10 € considerados nas correcções relativas a exercícios anteriores devem ser acrescidos ao resultado líquido como estipula o nº 2 do art. 18º do CIRC, porque à data do encerramento do exercício anterior eles eram previsíveis. Devem ser considerados no campo 224 do Q07.
O somatório de todos os acréscimos é de 32.132,41 €. Partindo do resultado contabilístico, deduzindo-lhe a variação patrimonial negativa e acrescendo-lhe todas as situações analisadas chega-se então ao valor do lucro tributável que é do montante de 84.819,24 €.

V.3.3 – Apuramento do imposto
V.3.3.1 – IRC
O cálculo do IRC segue o seguinte esquema:
	Lucro tributável
	84.819,24 €

	Prejuízos fiscais dedutíveis
	4.050,50 €
	(Ano 2005)

	Matéria colectável
	80.768,74 €

	
	

	MC x taxa 25% = colecta
	20.192,19 €

	Pagamento especial por conta
	18.672,67 €
	Saldo da conta 2413 (anexo D)

	IRC liquidado
	1.519,52 €

	Retenções na fonte
	0,00 €

	Pagamentos por conta
	0,00 €

	IRC a pagar
	1.519,52 €


V.3.3.2 – Cálculo da tributação autónoma

O montante total de imposto é constituído pelo valor do IRC, pela derrama, pelas tributações autónomas, juros compensatórios e juros de mora.

A empresa XLM, S.A., para além do IRC, apenas tem a pagar as tributações autónomas.

As taxas de tributações autónomas penalizam fiscalmente certos custos. De acordo com o art. 81º do CIRC, as despesas dedutíveis não documentadas são tributadas à taxa de 50%, as despesas dedutíveis de representação e as relacionadas com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, motos ou motociclos à taxa de 5%, sendo esta taxa agravada para 15% quando a aquisição das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, motos ou motociclos tiver sido por valor superior a 40000 € e os sujeitos passivos apresentem prejuízos fiscais nos dois exercícios anteriores.
A empresa XLM, S.A apenas tem encargos com viaturas ligeiras de passageiros e despesas de representação, estes encargos vão então ser tributados à taxa de 5%.
Despesas sujeitas a taxas de tributações autónomas:

	1 - Despesas de Representação
	(A)
	        3.254,47 € 

	
	
	
	
	
	

	2 - Despesas com viaturas ligeiras de passageiros
	
	

	
	2.1. - Combustível
	
	
	      11.598,93 € 

	
	2.2. - Seguro
	
	
	           231,02 € 

	
	2.3. - Conservação e Reparação
	
	           515,40 € 

	
	2.4. - Portagens
	
	
	           939,50 € 

	
	2.6. - Amortização
	
	
	        8.766,22 € 

	
	2.7. - Juros
	
	
	           392,17 € 

	
	
	Sub-Total
	
	(B)
	      22.443,24 € 

	
	
	
	
	
	

	
	
	Total
	
	(C)
	      25.697,71 € 

	
	
	
	
	
	

	
	Tributação Autónoma = (C) x 5%
	
	        1.284,89 € 


Todos estes valores são retirados dos saldos das contas do balancete final da contabilidade. As despesas de representação da Conta 62221, o combustível da Conta 62212, o seguro da Conta 62223, conservação e reparação da Conta 622322, portagens da Conta 6229811, amortização da Conta 6624 e juros da Conta 6817.

O montante apurado de 1.284,89 € deve ser preenchido no campo 365 do Q10 do Modelo 22 (anexo H).

Somando o valor do IRC a pagar e das tributações autónomas obtemos o valor total do imposto a pagar pela empresa XLM, S.A que será de 1.519,52 € + 1.284,89 € = 2.804,41 €.
VI – Questionário a um auditor
1 – Como descreve a relação existente entre a Contabilidade e a Auditoria? São independentes? Em que aspectos? São dependentes? Em que pontos? Complementares?

A Contabilidade e a auditoria são naturalmente dependentes, pois a 1ª é alvo do trabalho da 2ª em cerca de 90% dos casos. Algumas situações que não dependem completamente da contabilidade, acabam por ter repercussões contabilísticas ou fazem parte de trabalhos acessórios para validação de saldos como é o caso da análise de actas,
acompanhamento de inventários, inventariação física de bens imobilizados, etc.
 2 – E a relação existente entre a Contabilidade e a Fiscalidade, como é que a define?


Na realidade portuguesa, podemos dizer que a contabilidade é muito próxima da fiscalidade, pois a grande maioria das decisões tomadas são com vista ao cumprimento dos requisitos fiscais em detrimento muitas vezes dos princípios contabilísticos e com vista a responder às exigências fiscais declarativas e não à tomada de decisão.
 3 – Já lhe ocorreu deparar-se com situações em que a empresa tenha aplicado o critério fiscal na contabilização dos seus movimentos em detrimento do critério contabilístico? Quais são as situações mais comuns? Nessas situações que medidas adopta?


Sim. A situação mais comum é a de criar ajustamentos para dívidas de cobrança duvidosa dentro dos limites aceites fiscalmente. Caso tal aconteça, sugerimos a rectificação.
4 – Na sua opinião quais considera serem as principais causas das empresas aplicarem o critério fiscal em detrimento do critério contabilístico? Há muitas empresas em que isso se verifica?


A principal causa para a aplicação do critério fiscal em detrimento do contabilístico é de não terem de efectuar ajustamentos no Q07 para correcção da contabilidade e também para apresentarem resultados contabilísticos que não existiriam se fossem aplicadas as
regras e os princípios contabilísticos existentes, por exemplo, o da prudência. Esta situação verifica-se num número significativo de empresas.
 5 – Uma empresa por norma tem várias medidas de Controlo Interno. Quais as que considera serem as mais importantes para a sua função de auditor?


Umas das mais importantes medidas de controlo interno serão a existência de segregação de funções e a existência de conciliações bancárias efectuadas regularmente e em tempo útil.
 6 – De todas as áreas onde devem ser aplicadas medidas de Controlo Interno, quais as mais problemáticas tendo em conta o risco?

A área mais problemática é a das existências, uma vez que através delas, pode-se manipular o resultado de forma significativa. Por isso, requer uma atenção muito especial da nossa parte.
7 – Quais são os erros mais comuns que já encontrou nas demonstrações financeiras das empresas?

Os erros mais comuns estão relacionados com a compensação de saldos.
8 – Já lhe ocorreu situações em que a empresa apresentou entraves em fazer as correcções das suas recomendações? Se sim, qual o procedimento que segue?


Sim. Se não forem efectuadas as correcções sugeridas, caso sejam materialmente relevantes, são alvo da respectiva nota na Certificação Legal de Contas (CLC).           
VII – Análise Crítica / Conclusão
A realização do estágio no final do curso proporciona uma experiência enriquecedora. Permite um primeiro contacto com a vida profissional, e leva à compreensão da realidade e da aplicação prática dos conteúdos teóricos aprendidos na faculdade.
Ao sair da universidade, têm-se uma visão teórica das matérias mas na maioria dos casos, não se faz ideia do modo da respectiva aplicação prática. Em relação a este ponto, pensa-se que deveria haver uma preparação mais prática do aluno ao longo do curso, nomeadamente, com contacto a programas informáticos de contabilidade, desta forma, o aluno sentir-se-ia mais seguro e preparado para a vida profissional.
Por outro lado, a cooperação entre universidades e empresas, permite que as entidades acolhedoras disponham de conhecimento académico actual e de um espírito criativo e inconformado próprio de um jovem licenciado. Criticar de forma construtiva a organização da empresa, os procedimentos, entre outros aspectos, pode ser bastante vantajoso para a entidade de acolhimento.
Para a realização do estágio e deste relatório, os conhecimentos adquiridos nas diversas cadeiras do curso de Gestão da faculdade foram imprescindíveis. Desde a Contabilidade ao Marketing, da Gestão à Fiscalidade, da Economia à Estratégia passando pela Matemática, Direito das Empresas e dos Contratos, etc.
O conhecimento precioso adquirido na faculdade, deverá agora ao longo da vida profissional ser reavivado.

Na realização do estágio, encontraram-se algumas fraquezas nos conhecimentos de fiscalidade, nomeadamente, no que toca às obrigações fiscais e declarativas de uma sociedade. Esta fraqueza será um aspecto a melhorar.

Por fim, é de referir a reformulação necessária dos conhecimentos de contabilidade, para dar resposta às alterações do Sistema de Normalização Contabilística (SNC). A contabilidade sofre profundas mudanças, são introduzidos novos conceitos, pelo que é imprescindível procurar informar-se acerca de todas estas mudanças.
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Dt. Mov. Dt.Venc. Didrio Documento Descri¢ao Débhito Crédito Saldo
09/01/31 09/01/31 60 1,056 CHEQ.26256 353.33 57,637 .42 [
09/01/31 09/01/31 80 1,057 CHEQ.26450 600.00 57,037 .42 [
09/01/31 09/01/31 60 1,058 SALARIOS 41,215.00 15,822.42 [
09/01/31 08/01/31 80 1,059 PAGAMENTO 80.55 15,741.87 [
09/01/31 09/01/31 60 1,060 CHEQ.26353 2,045 68 13,696.19 [
09/01/31 09/01/31 80 1,061 CHEQ.26547 “400.50 13,295.69 [
Acumulado Débito Acumulado Crédito Saldo C/C Saldo Letras Wﬁge;l:i;Geralv
1,001,580.87 988,285.18 13,295.69 D 0.00 13,295.69
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Anexo A: Extracto Bancário – Empresa: XLM, S.A.
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AT017004
l09/01/30 . CONTA: PAG: 002
DATA DATA
MOV. VALOR DESCRITIVO DEBITO . CREDITQ SALDO
TRANSPORTE 21 699.13
1.07 1.06 1S SOBRE CHEQUES EMITIDOS N. 3492814323 : 7.50 21 691.683
1.07 1.06  REQUISICAO LIVRO CHEQUES NUM. 3492914323 58.50 21 633.13
1.07 1.07  TRFP/PAIEM FAG. 1483C 63.53 21 569.60
1.07 1.07 Ordem Pagamento sEstrangeiro Ref.20092007202 348.88 21 220.72
1.07 1.07  $DDCOB FT COMUNICACOES 08923831125 353.42- 20 867.30
1.07 1.07  CHEGUE DEPOSITADO EM OIC N. 1741124315 79... 20 488.16
1.07 1.07  CHEQUE DEPOSITADO EM OIC N, 1741123248 539, 40 19 948.76
1.07 1.07  CHEQUE DEPOSITADO EM OIC N. 1741122784 540.00 19 408.76
1.07 1.07 Ordem Pagamento sEstrangelro Ref.20092003233 72T'7§ 18 687.01
1.08 1.08  sDDCOBIBMFINAC 50000002427 786.92 17 900.03
1.08 1.09  SDD-COB TNT EWW PT SA 00001760660 -B7.06 17 833.03
1.12 1.09  CHEQUE DEPOSITADO NESTA L CREDITO N.1741124838 96.00 17 737.03
1.12 1.12  sDDCOB VODAFONE 00041238729 142.55 17 594.48
1.12 1.12  CHEQUE DEPOSITADO NESTA LCREDITO N, 1741124122 461,992 17 132.56
1.12 1.12  CHEQUE DEPOSITADO EM QIC N. 1741120436 3 N 13 297.71
1.13 1.13  CHEGUE PAGO NESTA INST.CREDITO N, 1741124413 379.14 12 918.57
1.13 1.13  CHEGUE DEPOSITADO EM OIC N, 1741124995 2 976.73 9 941.84
1.14 1.14  BUS2340392 AUTO MECANICA DE 55.00 . 9 886.84
1.14 1.14  CHEGUE DEPOSITADO NESTA .CREDITO N. 1741125286 ~B64.00 9 022.84
15 1.15 = TRF DE TRANSFERENCIA MESMO TITULAR / 15 000.00 24 022.84
.15 1.15  CHEGUE DEPQSITADO NESTA LCREDITO N. 1741125480 54.41 23 968.43
1.15 1.16 Ordém Pagamento sEstrangeiro Ref.20082024462 " 446.69 23 521.74
1.15 1.15  CHEGUE DEPCSITADO EM OIC N, 1741125577 1 068.00 ’ 22 453.74
1.15 1.15  PTUTAXA SOCIAL UNICA 502033950 200812 16 115.74 6 338.00
1.16 1.19  OrdPgtdo Estrg/PAYMENT -20 000.00 26 338.QQ
1.16 1.16  SDD-COB TNT EWW PT SA 00001760860 90.64 26 247.36
1.16 1.16 CHEQUE DEPQSITADO NESTA LCREDITO N, 1741125092 548.16 25 699.20
1.18 1.20 DEROSITO. ’ 57 315.80 83 015.00
1.19 1.20 090118007235 CHARGES .. 20.00 82 995.00
1.20 1.20  PAGDGI-156080137452049 495.00 B2 500.00
1.20 1.20  PAQGDGT156080197458674 { 1 396.00 81 104.00
1.20 1.20  BUS ORDEM DE PAGAMENTO CARTAO DE CREDITO - 2 311.40 - 78 792:60 -
1.20 1.20  CHEQUE PAGD NESTA INSTCREDITO N, 1741125674 2 7385.71 76 056.89
1.21 1.21 Orderm Pagamerito s/Estrangelro Ret.20092035560 88.57 . 75 968:32
1.21 1.21  Ordem Pagamento sEstrangelrs Re!20092036518 . 168.93 ... 75 799.39
1.21 1.21 Ordem Pagamento s/&lrangelro Re!.20082036672 583.10 75 216,29 ¢
1.21 1.21  TRF P/PAG. FAC. 08006843 " ) : 1 461.00 v 78 755,29
1.23 1.26 DEPOSITO i o s . 8 106.33 © W : 81.861.62
1.23 1.23  CHEQUE DEPOSITADO EM oxc N, 1741125189 584.88 . IBY 276,74
1.23 1.23  CHEQUE DEPOSITADQ NESTA LCREDITO N, 1741125868 3 102.06 .t 78 174.68
1.23 1.23  Ordem Pagamento sEstrangelro Ref. 20052043307 9 608.80 © .- 68 565.88
1.26 1.25  SDDCOBBCP LEASING 40007676645 = - . . 781.31 S . 67 784.57
1.26 1.26  CHEGUEDEPOSTADOEMOIC - N 1741125771 : . 31863.23"° Tt 63 921.34
1.28 1.28  Ordem Pagamento sEstrangelro Ref20032051763 549.00 . B o 63 372.34
28 1.28 Ordem Pagamenlo s/Estrangeiro Ref20092051772 646.93 i E o 62 725.41
28 1.28  TRFP/PAG, FAG 4381 E 4702 -1 642.54 o 61 082.87
1.28 1.28  Ordem Pagamento sEstrangelro Ref.20092050870 2 500.00 T T 58 582.87
1.29 1.29  BUS2340352 PAG OUTRAS NATUREZAS 11012/137173633 ) . 85.00 . R 58 497.87
1.29 1.29  BUSI0332 ATM BCP Moves 150.00 | : . 58 347.87
1.30 1.30  SDD-COB TNT EWW PT SA 00001760860 80.55 T 58 267.32
1.30 1.30  CHEGUE DEPQSITADO EM OIC N. 1741126258 . : 353.33 L 57 913.99
1.30 1.80  CHEQUE PAGO NESTA INST.CREDITO  N. 1741126450 600.00 57 313.99
1.30 1.30  PAGAMENTO VENCIMENTOS - . - 41 215.00 . T 16 098.99
SALDO FINAL . i : 16 098.99
CONTA CORRENTE N. 45361278754 . MOEDA: EUR
SALDGQ MEDIO SEMESTRAL/DESDE A ABERTURA DA CONTA .... 75;185.93~

SESTOR CLIENTE :





Anexo B: Extracto da Conta 12 – Empresa: XLM, S.A.
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	Banco: BCP
	
	
	Data: Janeiro 2009

	
	 
	 
	 
	 
	 

	N/Contabilidade
	S/Contabilidade

	
	

	Descrição 
	Debito
	Credito
	Descrição 
	Debito
	Credito

	
	
	
	
	
	

	Cheque nº 25383
	 
	70,00 €
	 
	 
	 

	Cheque nº 26159
	 
	100,50 €
	 
	 
	 

	Cheque nº 25965
	 
	72,00 €
	 
	 
	 

	Cheque nº 26062
	 
	114,62 €
	 
	 
	 

	Cheque nº 26353
	 
	2045,68 €
	 
	 
	 

	Cheque nº 26547
	 
	400,50 €
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	A
	B
	 
	C
	D

	Soma
	             - € 
	 2.803,30 € 
	Soma
	           - € 
	             - € 

	N/Saldo
	  13.295,69 € 
	
	S/Saldo
	
	  16.098,99 € 

	+ (D)
	             - € 
	 
	- (B)
	 2.803,30 € 
	 

	- (C)
	 
	           - € 
	+ (A)
	 
	             - € 

	Saldo Final 
	13.295,69 €
	Saldo Final
	13.295,69 €

	
	
	
	



Anexo C: Mapa de Conciliação Bancária – Empresa: XLM, S.A.

Anexo D
	Empresa "XLM, S. A."
	
	
	
	
	Data: 31 de Julho de 2008

	 
	
	
	
	
	
	Unidade Monetária: Euros

	BALANCETE DE 2007
	Não rectificado
	
	
	
	

	
	
	
	

	CONTAS
	MOVIMENTOS MÊS
	MOVIMENTOS ACUMULADOS
	

	
	DEVEDOR
	CREDOR
	DEVEDOR
	CREDOR
	SALDOS

	11
	Caixa
	989,58
	1181,82
	15934,90
	15633,12
	301,78 D

	12
	Depósitos à ordem
	42716,21
	168206,60
	2287199,51
	2368180,67
	80981,16 C

	21
	Clientes
	152625,70
	131011,34
	2741803,95
	2035382,73
	706421,22 D

	  211
	Clientes c/c
	137162,73
	131011,34
	2275370,50
	2035382,73
	239987,77 D

	  218
	Clientes de cobr. duvidosa
	15462,97
	0,00
	466433,45
	0,00
	466433,45 D

	22
	Fornecedores
	48813,47
	52148,36
	812184,70
	936734,68
	124549,98 C

	  221
	Fornecedores c/c
	48813,47
	52148,36
	812184,70
	936734,68
	124549,98 C

	23
	Empréstimos obtidos
	58010,00
	0,00
	579097,60
	579097,60
	0,00 D

	  231
	Empréstimos bancários
	58010,00
	0,00
	579097,60
	579097,60
	0,00 D

	24
	Estado e outros entes públic.
	65311,06
	84309,50
	958191,21
	996377,20
	38185,99 C

	  241
	Imposto sobre o rendimento
	1996,75
	26998,51
	19463,46
	27777,66
	8314,20 C

	2413
	Pagamento especial por conta
	1996,75
	0,00
	18672,67
	0,00
	18672,67 D

	  242
	Retenção de I. R. S.
	1846,00
	3247,33
	27416,50
	30367,65
	2951,15 C

	  243
	Imposto sem valor acresc.
	25678,89
	22605,84
	670365,55
	628782,38
	41583,17 D

	  245
	Contribuições p/ Seg. Social
	35789,42
	31457,82
	240945,70
	309449,51
	68503,81 C

	25
	Accionistas (sócios)
	0,00
	0,00
	2386,64
	102386,64
	100000,00 C

	  255
	Restantes accionistas
	0,00
	0,00
	2386,64
	102386,64
	100000,00 C

	26
	Outros devedores e cred.
	245799,28
	94569,36
	869179,77
	892499,41
	23319,64 C

	  261
	Fornecedores de imobiliz.
	622,56
	0,00
	2655,26
	34200,00
	31544,74 C

	    2611
	Fornecedores imobiliz. c/c
	622,56
	0,00
	2655,26
	34200,00
	31544,74 C

	  262
	Pessoal
	216544,30
	89393,02
	768541,81
	768480,54
	61,27 D

	  268
	Devedores e cred. diversos
	28632,42
	5176,34
	97982,70
	89818,87
	8163,83 D

	27
	Acréscimos e diferimentos
	105438,59
	176259,95
	208282,29
	366812,08
	158529,79 C

	  272
	Custos diferidos
	0,00
	3038,83
	10491,88
	3113,83
	7378,05 D

	  273
	Acréscimo de custos
	105438,59
	173221,12
	197790,41
	363698,25
	165907,84 C

	28
	Ajustam. p/ dívidas a rec.
	0,00
	5789,04
	0,00
	340959,56
	340959,56 C

	  281
	Dívidas de clientes
	0,00
	5789,04
	0,00
	340959,56
	340959,56 C

	29
	Provisões
	0,00
	5915,54
	5915,54
	13771,02
	7855,48 C

	  293
	Processos judiciais em curso
	0,00
	5915,54
	5915,54
	13771,02
	7855,48 C

	31
	Compras
	38978,26
	21622,27
	562046,26
	48809,51
	513236,75 D

	  316
	MP, subs. e de cons.
	38978,26
	21604,65
	562046,26
	42963,10
	519083,16 D

	  317
	Devoluções de compras
	0,00
	17,62
	0,00
	5846,41
	5846,41 C

	32
	Mercadorias
	16392,08
	469,09
	16861,17
	469,09
	16392,08 D

	33
	Prod. Acab. e intermédios
	0,00
	0,00
	122316,64
	0,00
	122316,64 D

	35
	Produtos e trab. em curso
	0,00
	0,00
	34032,92
	0,00
	34032,92 D

	36
	MP, subs.e de cons.
	0,00
	0,00
	376094,37
	0,00
	376094,37 D

	37
	Adiant. por conta de comp.
	0,00
	0,00
	2721,37
	2017,47
	703,90 D

	39
	Ajust. de existências
	0,00
	69156,82
	0,00
	161136,21
	161136,21 C

	  393
	Produtos acab. e interméd.
	0,00
	32539,66
	0,00
	74848,80
	74848,80 C

	  396
	MP, subs. e de cons.
	0,00
	36617,16
	0,00
	86287,41
	86287,41 C

	42
	Imobilizações corpóreas
	380,00
	0,00
	2795575,01
	0,00
	2795575,01 D

	  421
	Terrenos e recursos naturais
	0,00
	0,00
	5985,57
	0,00
	5985,57 D

	  422
	Ed. e outras construções
	0,00
	0,00
	705602,36
	0,00
	705602,36 D

	  423
	Equipamento básico
	0,00
	0,00
	1752014,02
	0,00
	1752014,02 D

	  424
	Equipamento de transporte
	0,00
	0,00
	39586,76
	0,00
	39586,76 D

	  425
	Ferramentas e utensílios
	380,00
	0,00
	63532,72
	0,00
	63532,72 D

	  426
	Equipamento administrativo
	0,00
	0,00
	189219,45
	0,00
	189219,45 D

	  429
	Outras imobiliz. corpóreas
	0,00
	0,00
	39634,13
	0,00
	39634,13 D

	43
	Imobilizações incorpóreas
	0,00
	0,00
	1375,00
	0,00
	1375,00 D

	48
	Amortizações acumuladas
	32600,04
	48611,00
	32600,04
	2631306,25
	2598706,21 C

	  482
	De imobiliz. corpóreas
	0,00
	45894,33
	0,00
	2598706,21
	2598706,21 C

	    4822
	Ed. e outras construções
	0,00
	16338,18
	0,00
	602860,71
	602860,71 C

	    4823
	Equipamento básico
	0,00
	7817,68
	0,00
	1719039,32
	1719039,32 C

	    4824
	Equipamento de transporte
	0,00
	8766,22
	0,00
	13504,33
	13504,33 C

	    4825
	Ferramentas e utensílios
	0,00
	877,40
	0,00
	63247,72
	63247,72 C

	    4826
	Equipamento administrativo
	0,00
	11860,78
	0,00
	162763,42
	162763,42 C

	    4829
	Outras imobiliz. corpóreas
	0,00
	234,07
	0,00
	37290,71
	37290,71 C

	  484
	Periodizações de amortiz.
	32600,04
	2716,67
	32600,04
	32600,04
	0,00 D

	51
	Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	241000,00
	241000,00 C

	56
	Reservas de reavaliação
	0,00
	0,00
	0,00
	373232,56
	373232,56 C

	57
	Reservas
	0,00
	0,00
	0,00
	23795,92
	23795,92 C

	  571
	Reservas legais
	0,00
	0,00
	0,00
	8180,29
	8180,29 C

	  574
	Reservas livres
	0,00
	0,00
	0,00
	15615,63
	15615,63 C

	59
	Resultados transitados
	0,00
	0,00
	314249,41
	0,00
	314249,41 D

	62
	Fornec. e serviços exter.
	23076,73
	958,98
	212619,50
	3405,19
	209214,31 D

	  621
	Subcontratos
	0,00
	0,00
	951,21
	0,00
	951,21 D

	  622
	Fornecimentos e Serviços
	23076,73
	958,98
	211668,29
	3405,19
	208263,10 D

	63
	Impostos
	305.33
	0,00
	2446,10
	0,37
	2445,73 D

	64
	Custos com o pessoal
	276359,80
	243888,63
	1076404,68
	243888,63
	832516,05 D

	  642
	Remunerações do pessoal
	225793,41
	223653,40
	902895,45
	223653,40
	679242,05 D

	  645
	Encargos sb remunerações
	49292,95
	20235,23
	166163,03
	20235,23
	145927,80 D

	  646
	Seguros de acid. de trabalho
	412,30
	0,00
	4334,40
	0,00
	4334,40 D

	  648
	Outros custos com o pessoal
	861,14
	0,00
	3011,80
	0,00
	3011,80 D

	65
	Outros custos e perdas op.
	0,00
	0,00
	554,83
	0,00
	554,83 D

	66
	Amortizações e ajust. do Ex.
	123566,86
	32600,04
	153440,23
	32600,04
	120840,19 D

	  662
	Amortizações de imob. Corp.
	45894,33
	0,00
	45894,33
	0,00
	45894,33 D

	   6622
	Ed. e outras construções
	16338,18
	0,00
	16338,18
	0,00
	16338,18 D

	   6623
	Equipamento básico
	7817,68
	0,00
	7817,68
	0,00
	7817,68 D

	   6624
	Equipamento de transporte
	8766,22
	0,00
	8766,22
	0,00
	8766,22 D

	   6625
	Ferramentas e utensílios
	877,40
	0,00
	877,40
	0,00
	877,40 D

	   6626
	Equipamento administrativo
	11860,78
	0,00
	11860,78
	0,00
	11860,78 D

	   6628
	Outras imobiliz. corpóreas
	234,07
	0,00
	234,07
	0,00
	234,07 D

	  664
	Periodizações de amortiz.
	2716,67
	32600,04
	32600,04
	32600,04
	0,00 C

	  666
	Ajust. de dívidas a receber
	5789,04
	0,00
	5789,04
	0,00
	5789,04 D

	  667
	Ajustamentos de existências
	69156,82
	0,00
	69156,82
	0,00
	69156,82 D

	68
	Custos e perdas finan.
	33674,37
	0,00
	97317,96
	10,01
	97307,95 D

	  681
	Juros suportados
	5167,64
	0,00
	19884,28
	7,21
	19877,07 D

	68152
	Juros compensatórios
	0,00
	0,00
	261,77
	0,00
	261,77 D

	  686
	Desc. de p.p. concedidos
	28221,15
	0,00
	75331,40
	0,00
	75331,40 D

	  688
	Outr. custos e perdas finan.
	285,58
	0,00
	2102,28
	2,80
	2099,48 D

	69
	Custos e perdas extraor.
	9681,65
	0,00
	9776,29
	0,00
	9776,29 D

	  691
	Donativos
	0,00
	0,00
	25,00
	0,00
	25,00 D

	  695
	Multas e penalidades
	500,00
	0,00
	500,00
	0,00
	500,00 D

	  697
	Correc. relativ. a exerc. ant.
	9180,70
	0,00
	9250,34
	0,00
	9250,34 D

	  698
	Outr. custos e perdas extrao.
	0,95
	0,00
	0,95
	0,00
	0,95 D

	71
	Vendas
	226,40
	136121,35
	28376,83
	1792703,65
	1764326,82 C

	  712
	PA e intermédios
	0,00
	136121,35
	0,00
	1792703,65
	1792703,65 C

	  717
	Devoluções de vendas
	226,40
	0,00
	4919,13
	0,00
	4919,13 D

	  718
	Desc. e abat. em vendas
	0,00
	0,00
	23457,70
	0,00
	23457,70 D

	72
	Prestações de serviços
	0,00
	251,56
	503,12
	112856,27
	112353,15 C

	73
	Proveitos suplementares
	0,00
	0,00
	0,00
	1017,12
	1017,12 C

	78
	Outras aplic. de tesouraria
	0,00
	22387,72
	0,00
	22669,27
	22669,27 C

	  786
	Ganhos em existências
	0,00
	22387,72
	0,00
	22669,27
	22669,27 C

	79
	Reduções de provisos
	0,00
	6474,95
	59,12
	7793,20
	7734,08 C

	  795
	Resultados Líq. do Exercício
	0,00
	0,00
	59,12
	487,56
	428,44 C

	  797
	Correc. Relativ. a exerc. Ant.
	0,00
	5805,53
	0,00
	6188,39
	6188,39 C

	  798
	Outr. prov. e ganhos extrao.
	0,00
	669,42
	0,00
	1117,25
	1117,25 C

	86
	Imposto sb o rend. do exerc.
	26998,51
	0,00
	26998,51
	0,00
	26998,51 D

	88
	Resultados Líq. do Exercício
	0,00
	0,00
	19373,38
	19373,38
	0,00 D

	 
	Totais
	1.301.933,92
	1.301.933,92
	14.365.918,85
	14.365.918,85
	0,00


Anexo E
	Empresa "XLM, S. A."
	
	
	
	
	Data: 31 de Julho de 2008

	 
	
	
	
	
	
	Unidade Monetária: Euros

	BALANCETE DE 2007
	Rectificado
	
	
	
	

	
	
	
	

	CONTAS
	MOVIMENTOS MÊS
	MOVIMENTOS ACUMULADOS
	

	
	DEVEDOR
	CREDOR
	DEVEDOR
	CREDOR
	SALDOS

	11
	Caixa
	0,00
	0,00
	15934,90
	15633,12
	301,78 D

	12
	Depósitos à ordem
	0,00
	0,00
	2287199,51
	2368180,67
	80981,16 C

	21
	Clientes
	0,00
	0,00
	2741803,95
	2035382,73
	706421,22 D

	  211
	Clientes c/c
	0,00
	0,00
	2275370,50
	2035382,73
	239987,77 D

	  218
	Clientes de cobr. duvidosa
	0,00
	0,00
	466433,45
	0,00
	466433,45 D

	22
	Fornecedores
	0,00
	0,00
	812184,70
	936734,68
	124549,98 C

	  221
	Fornecedores c/c
	0,00
	0,00
	812184,70
	936734,68
	124549,98 C

	23
	Empréstimos obtidos
	0,00
	0,00
	579097,60
	579097,60
	0,00 D

	  231
	Empréstimos bancários
	0,00
	0,00
	579097,60
	579097,60
	0,00 D

	24
	Estado e outros entes públic.
	0,00
	0,00
	958191,21
	996377,20
	38185,99 C

	  241
	Imposto sobre o rendimento
	0,00
	0,00
	19463,46
	27777,66
	8314,20 C

	2413
	Pagamento especial por conta
	0,00
	0,00
	18672,67
	0,00
	18672,67 D

	  242
	Retenção de I. R. S.
	0,00
	0,00
	27416,50
	30367,65
	2951,15 C

	  243
	Imposto sem valor acresc.
	0,00
	0,00
	670365,55
	628782,38
	41583,17 D

	  245
	Contribuições p/ Seg. Social
	0,00
	0,00
	240945,70
	309449,51
	68503,81 C

	25
	Accionistas (sócios)
	0,00
	0,00
	2386,64
	102386,64
	100000,00 C

	  255
	Restantes accionistas
	0,00
	0,00
	2386,64
	102386,64
	100000,00 C

	26
	Outros devedores e cred.
	0,00
	0,00
	869179,77
	892499,41
	23319,64 C

	  261
	Fornecedores de imobiliz.
	0,00
	0,00
	2655,26
	34200,00
	31544,74 C

	    2611
	Fornecedores imobiliz. c/c
	0,00
	0,00
	2655,26
	34200,00
	31544,74 C

	  262
	Pessoal
	0,00
	0,00
	768541,81
	768480,54
	61,27 D

	  268
	Devedores e cred. diversos
	0,00
	0,00
	97982,70
	89818,87
	8163,83 D

	27
	Acréscimos e diferimentos
	0,00
	0,00
	208282,29
	366812,08
	158529,79 C

	  272
	Custos diferidos
	0,00
	0,00
	10491,88
	3113,83
	7378,05 D

	  273
	Acréscimo de custos
	0,00
	0,00
	197790,41
	363698,25
	165907,84 C

	28
	Ajustam. p/ dívidas a rec.
	0,00
	0,00
	0,00
	340959,56
	340959,56 C

	  281
	Dívidas de clientes
	0,00
	0,00
	0,00
	340959,56
	340959,56 C

	29
	Provisões
	0,00
	0,00
	5915,54
	13771,02
	7855,48 C

	  293
	Processos judiciais em curso
	0,00
	0,00
	5915,54
	13771,02
	7855,48 C

	31
	Compras
	5846,41
	519083,16
	567892,67
	567892,67
	0,00 C

	  316
	MP, subs. e de cons.
	0,00
	519083,16
	562046,26
	562046,26
	0,00 C

	  317
	Devoluções de compras
	5846,41
	0,00
	5846,41
	5846,41
	0,00 D

	32
	Mercadorias
	0,00
	16392,08
	16861,17
	16861,17
	0,00 D

	33
	Prod. Acab. e intermédios
	123814,65
	122316,64
	246131,29
	122316,64
	123814,65 D

	35
	Produtos e trab. em curso
	0,00
	34032,92
	34032,92
	34032,92
	0,00 D

	36
	MP, subs.e de cons.
	519083,16
	492679,17
	895177,53
	492679,17
	402498,36 D

	37
	Adiant. por conta de comp.
	0,00
	0,00
	2721,37
	2017,47
	703,90 D

	39
	Ajust. de existências
	0,00
	0,00
	0,00
	161136,21
	161136,21 C

	  393
	Produtos acab. e interméd.
	0,00
	0,00
	0,00
	74848,80
	74848,80 C

	  396
	MP, subs. e de cons.
	0,00
	0,00
	0,00
	86287,41
	86287,41 C

	42
	Imobilizações corpóreas
	0,00
	0,00
	2795575,01
	0,00
	2795575,01 D

	  421
	Terrenos e recursos naturais
	0,00
	0,00
	5985,57
	0,00
	5985,57 D

	  422
	Ed. e outras construções
	0,00
	0,00
	705602,36
	0,00
	705602,36 D

	  423
	Equipamento básico
	0,00
	0,00
	1752014,02
	0,00
	1752014,02 D

	  424
	Equipamento de transporte
	0,00
	0,00
	39586,76
	0,00
	39586,76 D

	  425
	Ferramentas e utensílios
	0,00
	0,00
	63532,72
	0,00
	63532,72 D

	  426
	Equipamento administrativo
	0,00
	0,00
	189219,45
	0,00
	189219,45 D

	  429
	Outras imobiliz. corpóreas
	0,00
	0,00
	39634,13
	0,00
	39634,13 D

	43
	Imobilizações incorpóreas
	0,00
	0,00
	1375,00
	0,00
	1375,00 D

	48
	Amortizações acumuladas
	0,00
	0,00
	32600,04
	2631306,25
	2598706,21 C

	  482
	De imobiliz. corpóreas
	0,00
	0,00
	0,00
	2598706,21
	2598706,21 C

	    4822
	Ed. e outras construções
	0,00
	0,00
	0,00
	602860,71
	602860,71 C

	    4823
	Equipamento básico
	0,00
	0,00
	0,00
	1719039,32
	1719039,32 C

	    4824
	Equipamento de transporte
	0,00
	0,00
	0,00
	13504,33
	13504,33 C

	    4825
	Ferramentas e utensílios
	0,00
	0,00
	0,00
	63247,72
	63247,72 C

	    4826
	Equipamento administrativo
	0,00
	0,00
	0,00
	162763,42
	162763,42 C

	    4829
	Outras imobiliz. corpóreas
	0,00
	0,00
	0,00
	37290,71
	37290,71 C

	  484
	Periodizações de amortiz.
	0,00
	0,00
	32600,04
	32600,04
	0,00 D

	51
	Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	241000,00
	241000,00 C

	56
	Reservas de reavaliação
	0,00
	0,00
	0,00
	373232,56
	373232,56 C

	57
	Reservas
	0,00
	0,00
	0,00
	23795,92
	23795,92 C

	  571
	Reservas legais
	0,00
	0,00
	0,00
	8180,29
	8180,29 C

	  574
	Reservas livres
	0,00
	0,00
	0,00
	15615,63
	15615,63 C

	59
	Resultados transitados
	0,00
	0,00
	314249,41
	0,00
	314249,41 D

	61
	Custo ex. vend. e mat. consu.
	503224,84
	503224,84
	503224,84
	503224,84
	0,00 D

	  612
	Mercadorias
	16392,08
	16392,08
	16392,08
	16392,08
	0,00 D

	  616
	Mat.-primas, subs. consumo
	486832,76
	486832,76
	486832,76
	486832,76
	0,00 D

	62
	Fornec. e serviços exter.
	0,00
	209214,31
	212619,50
	212619,50
	0,00 D

	  621
	Subcontratos
	0,00
	951,21
	951,21
	951,21
	0,00 D

	  622
	Fornecimentos e Serviços
	0,00
	208263,10
	211668,29
	211668,29
	0,00 D

	63
	Impostos
	0,00
	2445,73
	2446,10
	2446,10
	0,00 D

	64
	Custos com o pessoal
	0,00
	832516,05
	1076404,68
	1076404,68
	0,00 D

	  642
	Remunerações do pessoal
	0,00
	679242,05
	902895,45
	902895,45
	0,00 C

	  645
	Encargos sb remunerações
	0,00
	145927,80
	166163,03
	166163,03
	0,00 D

	  646
	Seguros de acid. de trabalho
	0,00
	4334,40
	4334,40
	4334,40
	0,00 D

	  648
	Outros custos com o pessoal
	0,00
	3011,80
	3011,80
	3011,80
	0,00 D

	65
	Outros custos e perdas op.
	0,00
	554,83
	554,83
	554,83
	0,00 D

	66
	Amortizações e ajust. do Ex.
	0,00
	120840,19
	153440,23
	153440,23
	0,00 D

	  662
	Amortizações de imob. Corp.
	0,00
	45894,33
	45894,33
	45894,33
	0,00 D

	   6622
	Ed. e outras construções
	0,00
	16338,18
	16338,18
	16338,18
	0,00 D

	   6623
	Equipamento básico
	0,00
	7817,68
	7817,68
	7817,68
	0,00 D

	   6624
	Equipamento de transporte
	0,00
	8766,22
	8766,22
	8766,22
	0,00 D

	   6625
	Ferramentas e utensílios
	0,00
	877,40
	877,40
	877,40
	0,00 D

	   6626
	Equipamento administrativo
	0,00
	11860,78
	11860,78
	11860,78
	0,00 D

	   6628
	Outras imobiliz. corpóreas
	0,00
	234,07
	234,07
	234,07
	0,00 D

	  664
	Periodizações de amortiz.
	0,00
	0,00
	32600,04
	32600,04
	0,00 C

	  666
	Ajust. de dívidas a receber
	0,00
	5789,04
	5789,04
	5789,04
	0,00 D

	  667
	Ajustamentos de existências
	0,00
	69156,82
	69156,82
	69156,82
	0,00 D

	68
	Custos e perdas finan.
	0,00
	97307,95
	97317,96
	97317,96
	0,00 D

	  681
	Juros suportados
	0,00
	19877,07
	19884,28
	19884,28
	0,00 D

	68152
	Juros compensatórios
	0,00
	261,77
	261,77
	261,77
	0,00 D

	  686
	Desc. de p.p. concedidos
	0,00
	75331,40
	75331,40
	75331,40
	0,00 D

	  688
	Outr. custos e perdas finan.
	0,00
	2099,48
	2102,28
	2102,28
	0,00 D

	69
	Custos e perdas extraor.
	0,00
	9776,29
	9776,29
	9776,29
	0,00 D

	  691
	Donativos
	0,00
	25,00
	25,00
	25,00
	0,00 D

	  695
	Multas e penalidades
	0,00
	500,00
	500,00
	500,00
	0,00 D

	  697
	Correc. relativ. a exerc. ant.
	0,00
	9250,34
	9250,34
	9250,34
	0,00 D

	  698
	Outr. custos e perdas extrao.
	0,00
	0,95
	0,95
	0,95
	0,00 D

	71
	Vendas
	1792703,65
	28376,83
	1821080,48
	1821080,48
	0,00 D

	  712
	PA e intermédios
	1792703,65
	0,00
	1792703,65
	1792703,65
	0,00 D

	  717
	Devoluções de vendas
	0,00
	4919,13
	4919,13
	4919,13
	0,00 D

	  718
	Desc. e abat. em vendas
	0,00
	23457,70
	23457,70
	23457,70
	0,00 D

	72
	Prestações de serviços
	112353,15
	0,00
	112856,27
	112856,27
	0,00 C

	73
	Proveitos suplementares
	1017,12
	0,00
	1017,12
	1017,12
	0,00 D

	78
	Outras aplic. de tesouraria
	22669,27
	0,00
	22669,27
	22669,27
	0,00 D

	  786
	Ganhos em existências
	22669,27
	0,00
	22669,27
	22669,27
	0,00 D

	79
	Reduções de provisos
	7734,08
	0,00
	7793,20
	7793,20
	0,00 C

	  795
	Resultados Líq. do Exercício
	428,44
	0,00
	487,56
	487,56
	0,00 D

	  797
	Correc. Relativ. a exerc. Ant.
	6188,39
	0,00
	6188,39
	6188,39
	0,00 D

	  798
	Outr. prov. e ganhos extrao.
	1117,25
	0,00
	1117,25
	1117,25
	0,00 D

	81
	Resultados operacionais
	2029888,57
	2029888,57
	2029888,57
	2029888,57
	0,00 D

	82
	Resultados financeiros
	97307,95
	97307,95
	97307,95
	97307,95
	0,00 D

	83
	Resultados correntes
	176366,23
	176366,23
	176366,23
	176366,23
	0,00 C

	84
	Resultados extraordinários
	9776,29
	9776,29
	9776,29
	9776,29
	0,00 D

	85
	Resultados antes do imposto
	101727,55
	101727,55
	101727,55
	101727,55
	0,00 D

	86
	Imposto sb o rend. do exerc.
	0,00
	26998,51
	26998,51
	26998,51
	0,00 D

	88
	Resultados Líq. do Exercício
	26998,51
	99685,34
	46371,89
	119058,72
	72686,83 C

	 
	Totais
	5.530.511,43
	5.530.511,43
	19.896.430,28
	19.896.430,28
	0,00


	Firma: 
	XLM, S.A.
	MAPA DE REINTEGRAÇÕES
	Número de Identificação Fiscal
	 
	xxxxxxxxx
	1

	 
	
	
	
	E AMORTIZAÇÕES
	Actividade principal
	 
	 

	 
	
	
	
	Exercício de 2007
	ELEMENTOS DO ACTIVO NÃO REAVALIADOS
	 
	
	 
	

	 
	
	
	
	 
	(incluindo os adquiridos em estado de uso)
	 
	
	
	
	
	 
	

	PERÍODO DE TRIBUTAÇÃO
	De 01/08/07 a 31/07/08
	 
	 
	 
	Código CAE
	 
	 
	32,1

	
	
	
	
	
	(a)
	Imobilizado Corpóreo
	
	
	
	
	
	
	

	Código de acordo com
	a tabela anexa ao
	decreto regulamentar
	 
	Descrição do activo imobilizado
	Data
	Activo imobilizado (valores de aquisição ou outro valor contabilístico na falta daqueles)
	Número de anos de utilidade esperada
	Reintegrações e amortizações
	Acumuladas
	Taxas perdidas acumuladas
	Mais valias não tributadas
	Reintegrações e amortizações não aceites

	
	
	
	
	
	Aquisição
	Início de utilização
	
	
	De exercícios anteriores
	Do exercício
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Ano
	Mês
	Ano
	
	
	
	Taxas
	Valores
	
	
	Ano
	Montante
	

	 
	(b)
	 
	( c)
	 
	(d)
	(e)
	 
	 
	 
	 
	(f)
	 
	 
	(h)

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)
	(8)
	(9)
	(10)
	(11) =(8) +(10)
	(12)
	(13)
	(14)
	(15)

	 
	 
	 
	 
	Terrenos e Recursos Naturais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Terrenos 
	88
	 
	88
	5.985,57 € 
	 
	 
	 
	 - € 
	 - € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5.985,57 € 
	 
	 - € 
	 
	 - € 
	 - € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	Edifícios e Outras Construções
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	2
	0
	Edifícios Fabris
	93
	 
	93
	6.455,49 € 
	20
	4.354,47 € 
	2,5%
	161,39 € 
	4.515,86 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	0
	0
	Casa do Guarda
	94
	 
	94
	935,25 € 
	50
	231,82 € 
	1%
	9,35 € 
	241,17 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	1
	5
	Edifício Comercial
	96
	 
	96
	5.595,88 € 
	50
	1.063,22 € 
	1%
	55,96 € 
	1.119,18 € 
	 
	1996
	5.595,88 € 
	55,95 € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12.986,62 € 
	 
	5.649,51 € 
	 
	226,70 € 
	5.876,21 € 
	 
	 
	 
	55,95 € 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Transporte
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	3
	7
	5
	1 Viatura Ligeira Passageiros
	2000
	8
	2000
	4.521,89 € 
	4
	4.521,89 € 
	25%
	 - € 
	4.521,89 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	3
	7
	5
	Reparação da Viatura
	2007
	 
	2007
	864,87 € 
	4
	216,22 € 
	25%
	216,22 € 
	432,44 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	3
	7
	5
	1 Viatura Ligeira Passageiros
	2008
	4
	2008
	34.200,00 € 
	4
	 - € 
	25%
	8.550,00 € 
	8.550,00 € 
	 
	 
	 
	1.068,03 € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	39.586,76 € 
	 
	4.738,11 € 
	 
	8.766,22 € 
	13.504,33 € 
	 
	 
	 
	1.068,03 € 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Básico
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maq. E Instalação uso Especifico
	93
	 
	93
	74.863,28 € 
	8
	74.863,28 € 
	12,5%
	 - € 
	74.863,28 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	9
	5
	Instalações Diversas
	93
	 
	93
	1.097,36 € 
	8
	1.097,36 € 
	12,5%
	 - € 
	1.097,36 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	7
	0
	Maq. E Instalação uso Especifico
	94
	 
	94
	33.856,78 € 
	8
	33.856,78 € 
	12,5%
	 - € 
	33.856,78 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maq. de uso Especifico
	95
	 
	95
	43.697,73 € 
	8
	43.697,73 € 
	12,5%
	 - € 
	43.697,73 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maq. de uso Especifico
	96
	 
	96
	148.583,98 € 
	8
	148.583,98 € 
	12,5%
	 - € 
	148.583,98 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maq. de uso Especifico
	97
	 
	97
	30.085,61 € 
	8
	30.085,61 € 
	12,5%
	 - € 
	30.085,61 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maq. de uso Especifico
	97
	 
	97
	28.142,68 € 
	8
	28.142,68 € 
	6,25%
	 - € 
	28.142,68 € 
	 
	 
	5.278,35 € 
	329,89 € 

	0
	4
	7
	0
	2 Maquinas
	99
	9
	99
	5.237,38 € 
	8
	4.255,37 € 
	6,25%
	327,34 € 
	4.582,71 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	2 Maquinas juki c/dispositivo 
	99
	9
	99
	13.962,36 € 
	8
	11.344,38 € 
	6,25%
	872,64 € 
	12.217,02 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina Rimoldi
	2000
	6
	2000
	8.022,42 € 
	8
	6.518,20 € 
	6,25%
	501,40 € 
	7.019,60 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	2 Maquinas juki 
	2000
	6
	2000
	3.239,00 € 
	8
	2.633,67 € 
	6,25%
	202,44 € 
	2.836,11 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	2 Maquina Rimoldi
	2000
	6
	2000
	8.230,17 € 
	8
	6.687,02 € 
	6,25%
	514,39 € 
	7.201,41 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	3 Maq.Platt
	2000
	10
	2000
	14.044,11 € 
	8
	9.655,32 € 
	6,25%
	877,76 € 
	10.533,08 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	6 Maquinas
	2001
	 
	2001
	26.986,41 € 
	8
	15.179,85 € 
	6,25%
	1.686,65 € 
	16.866,50 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	1
	9
	5
	1 Gerador Eléctrico
	2001
	 
	2001
	1.600,00 € 
	10
	720,00 € 
	5%
	80,00 € 
	800,00 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina PFAFF
	2001
	 
	2001
	808,05 € 
	8
	463,50 € 
	6,37%
	51,47 € 
	514,97 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	1 Impressora e Cortador
	2002
	 
	2002
	3.560,00 € 
	8
	1.542,50 € 
	6,25%
	222,50 € 
	1.765,00 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	2 Maquinas yamoto e Mod. Vc
	2002
	10
	2002
	5.000,00 € 
	8
	2.187,50 € 
	6,25%
	312,50 € 
	2.500,00 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas Diversas
	2003
	 
	2004
	3.751,00 € 
	8
	706,68 € 
	6,25%
	234,44 € 
	941,12 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina de mosquear mod. kdd
	2007
	7
	2007
	4.000,00 € 
	8
	251,12 € 
	6,25%
	250,00 € 
	501,12 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas juki
	2008
	2
	2008
	1.400,00 € 
	8
	 - € 
	6,25%
	87,50 € 
	87,50 € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	460.168,32 € 
	 
	422.472,53 € 
	 
	6.221,03 € 
	428.693,56 € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	Ferramentas e Utensílios
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	8
	0
	Ferramentas Diversas 
	90
	 
	90
	560,14 € 
	1
	560,14 € 
	100%
	 - € 
	560,14 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	Ferramentas Uten. uso Especifico
	93
	 
	93
	1.416,18 € 
	4
	1.416,18 € 
	25%
	 - € 
	1.416,18 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	0
	0
	Calculadora
	95
	 
	95
	402,78 € 
	5
	402,78 € 
	20%
	 - € 
	402,78 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	Utensílios Diversos
	96
	 
	96
	10.655,23 € 
	4
	10.655,23 € 
	25%
	 - € 
	10.655,23 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	7
	5
	Maquina Registadora
	96
	 
	96
	346,92 € 
	5
	346,92 € 
	20%
	 - € 
	346,92 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	Caixa Baquelite para Stocks
	97
	 
	97
	349,06 € 
	4
	349,06 € 
	25%
	 - € 
	349,06 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	Acessórios Diversos para Maquinas
	98
	 
	98
	1.083,90 € 
	4
	1.083,90 € 
	25%
	 - € 
	1.083,90 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	8
	0
	6 Carros com tabuleiros
	2001
	 
	2001
	4.623,26 € 
	5
	4.160,92 € 
	10%
	462,33 € 
	4.623,25 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	1 Balance
	2002
	 
	2002
	1.750,00 € 
	4
	1.531,25 € 
	12,5%
	218,75 € 
	1.750,00 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	1 Maquina de Etiquetar
	2002
	 
	2002
	810,60 € 
	4
	709,29 € 
	12,5%
	101,31 € 
	810,60 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	6
	5
	Aspirador 
	2008
	7
	2008
	380,00 € 
	4
	                     -   € 
	25%
	95,00 € 
	95,00 € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	22.378,07 € 
	 
	21.215,67 € 
	 
	877,40 € 
	22.093,07 € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Administrativo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Elementos de Valor Inf. a 100 euros
	91
	 
	91
	544,04 € 
	1
	544,04 € 
	100%
	 - € 
	544,04 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Maquinas Diversas
	93
	 
	93
	1.366,38 € 
	8
	1.366,38 € 
	12,5%
	 - € 
	1.366,38 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	1
	9
	5
	Telefone sem Fios
	95
	 
	95
	300,82 € 
	10
	300,82 € 
	10%
	 - € 
	300,82 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Impressora "Epson"
	95
	 
	95
	541,41 € 
	4
	541,41 € 
	25%
	 - € 
	541,41 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	7
	5
	Maquina Calculadora "Sanyo"
	95
	 
	95
	104,59 € 
	5
	104,59 € 
	20%
	 - € 
	104,59 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Computador PC
	96
	 
	96
	1.859,55 € 
	4
	1.859,55 € 
	25%
	 - € 
	1.859,55 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	7
	5
	Telecopiador Ricon
	96
	 
	96
	1.870,49 € 
	5
	1.870,49 € 
	20%
	 - € 
	1.870,49 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Computador + Monitor + Impressora
	97
	 
	97
	2.172,26 € 
	4
	2.172,26 € 
	25%
	 - € 
	2.172,26 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	1
	3
	0
	Central Telefónica+Telef. s/fios+Inst.
	99
	9
	99
	2.756,87 € 
	10
	2.481,17 € 
	5%
	137,84 € 
	2.619,01 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Impressora HP Deskjet
	2000
	2
	2000
	254,39 € 
	8
	254,39 € 
	25%
	 - € 
	254,39 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	1 Computador Pentium
	2001
	 
	2001
	3.706,34 € 
	4
	3.706,34 € 
	12,5%
	 - € 
	3.706,34 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	4
	0
	Programa
	2001
	 
	2001
	581,93 € 
	3
	581,93 € 
	33,33%
	 - € 
	581,93 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Computadores
	2001
	 
	2001
	450,00 € 
	4
	450,00 € 
	12,5%
	 - € 
	450,00 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	1 Computador Pentium
	2004
	 
	2004
	668,07 € 
	8
	250,47 € 
	12,5%
	83,49 € 
	333,96 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	7
	5
	1 Fotocopiador Sharp
	2004
	 
	2004
	1.675,00 € 
	10
	502,50 € 
	10%
	167,50 € 
	670,00 € 
	 
	 
	 
	 

	1
	5
	4
	0
	Instalação de Sincronização
	2007
	7
	2007
	1.071,13 € 
	14
	76,48 € 
	7,14%
	76,48 € 
	152,96 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Computador + monitor   
	2007
	4
	2007
	2.532,96 € 
	8
	316,60 € 
	12,5%
	316,60 € 
	633,20 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	2
	4
	0
	Instalação Rede Estruturada
	2007
	10
	2007
	33.240,00 € 
	 
	 - € 
	33,33%
	11.078,87 € 
	11.078,87 € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	55.696,23 € 
	 
	17.379,42 € 
	 
	11.860,78 € 
	29.240,20 € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	Outros Imobilizações Corpóreas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	   
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Outros Imobilizações Corpóreas
	93
	 
	93
	5.317,77 € 
	8
	5.317,77 € 
	12,5%
	 - € 
	5.317,77 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Outros Imobilizações Corpóreas
	94
	 
	94
	385,48 € 
	8
	385,48 € 
	12,5%
	 - € 
	385,48 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Outros Imobilizações Corpóreas
	96
	 
	96
	1.010,07 € 
	8
	1.010,07 € 
	12,5%
	 - € 
	1.010,07 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Outros Imobilizações Corpóreas
	97
	 
	97
	2.487,07 € 
	8
	2.487,07 € 
	12,5%
	 - € 
	2.487,07 € 
	 
	 
	 
	 

	2
	1
	1
	5
	Bomba para Caldeira
	97
	 
	97
	6.556,70 € 
	14
	3.979,21 € 
	3,57%
	234,07 € 
	4.213,28 € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	15.757,09 € 
	 
	13.179,60 € 
	 
	234,07 € 
	13.413,67 € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total Geral ou a Transportar...........................................................
	612.558,66 € 
	 
	484.634,84 € 
	 
	28.186,19 € 
	512.821,04 € 
	 
	 
	 
	1.453,87 € 
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	4

	 
	
	
	
	E AMORTIZAÇÕES
	Actividade principal
	 
	 

	 
	
	
	
	Exercício de 2007
	ELEMENTOS DO ACTIVO NÃO REAVALIADOS
	 
	
	 
	

	 
	
	
	
	 
	(incluindo os adquiridos em estado de uso)
	 
	
	
	
	
	 
	

	PERÍODO DE TRIBUTAÇÃO
	De 01/08/07 a 31/07/08
	 
	 
	 
	Código CAE
	 
	 
	32,1

	
	
	
	
	
	(a)
	Imobilizado Corpóreo
	
	
	
	
	
	
	

	Código de acordo com
	a tabela anexa ao
	decreto regulamentar
	 
	Descrição do activo imobilizado
	Data
	Activo imobilizado (valores de aquisição ou outro valor contabilístico na falta daqueles)
	Número de anos de utilidade esperada
	Reintegrações e amortizações
	Acumuladas
	Taxas perdidas acumuladas
	Mais valias não tributadas
	Reintegrações e amortizações não aceites

	
	
	
	
	
	Aquisição
	Início de utilização
	
	
	De exercícios anteriores
	Do exercício
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Ano
	Mês
	Ano
	
	
	
	Taxas
	Valores
	
	
	Ano
	Montante
	

	 
	(b)
	 
	(c)
	 
	(d)
	(e)
	 
	 
	 
	 
	(f)
	 
	 
	(h)

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)
	(8)
	(9)
	(10)
	(11) =(8) +(10)
	(12)
	(13)
	(14)
	(15)

	 
	 
	 
	 
	Transporte
	 
	 
	 
	612.558,66 € 
	 
	484.634,84 € 
	 
	28.186,19 € 
	512.821,04 € 
	 
	 
	 
	1.453,87 € 

	 
	 
	 
	 
	Bens Adquiridos em Estado de Uso:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Básico
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina modelo A
	94
	 
	94
	2.562,93 € 
	8
	2.562,93 € 
	12,5%
	 - € 
	2.562,93 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina modelo B
	94
	 
	94
	2.846,39 € 
	8
	2.846,39 € 
	12,5%
	 - € 
	2.846,39 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina modelo C
	94
	 
	94
	3.256,02 € 
	8
	3.256,02 € 
	12,5%
	 - € 
	3.256,02 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina modelo D
	95
	 
	95
	1.515,21 € 
	8
	1.515,21 € 
	12,5%
	 - € 
	1.515,21 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquina modelo E
	95
	 
	95
	1.622,42 € 
	8
	1.622,42 € 
	12,5%
	 - € 
	1.622,42 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas Diversas
	98
	 
	98
	23.340,48 € 
	8
	21.881,70 € 
	6,25%
	1.458,78 € 
	23.340,48 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	3 Maquinas
	2001
	11
	2001
	1.250,00 € 
	8
	703,14 € 
	6,25%
	78,13 € 
	781,27 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	1 Maquina tipo G
	2002
	 
	2002
	150,00 € 
	8
	65,64 € 
	6,25%
	9,38 € 
	75,02 € 
	 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	12 Maquinas tipo H
	2006
	12
	2006
	805,79 € 
	8
	50,36 € 
	6,25%
	50,36 € 
	100,72 € 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	37.349,24 € 
	 
	34.503,81 € 
	 
	1.596,65 € 
	36.100,46 € 
	 
	 
	 
	 - € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	(a) Artigos 94º, nº2, do CIRC e 57º, nº3, do CIRS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Firma: 
	XLM, S.A.
	MAPA DE REINTEGRAÇÕES
	Número de Identificação Fiscal
	xxxxxxxxx
	1

	 
	
	Elementos do Activo Imobilizados Corporeo Reavaliados
	Actividade principal
	
	Imposto sobre o Rendimento

	 
	Exercício de 2007
	aos abrigo do Decreto-Lei n.º 31/98, de 11 de Fevereiro
	 
	
	
	 

	 
	 
	NÂO TOTALMENTE REINTEGRADOS
	 
	
	
	 
	33.18

	PERÍODO DE TRIBUTAÇÃO
	De 01/08/07 a 31/07/08
	na data a que se reporta a reavaliacção
	 
	Código CAE
	
	 
	

	 
	
	
	Imobilizações Corporeas
	
	
	
	 
	
	

	Código de acordo com
	a tabela anexa ao
	decreto regulamentar
	N.º 2/90 de 12 de Janeiro
	Descrição dos elementos do activo imobilizado corporeo
	Ano
	Valores do Activo Imobilizado
	Numero de Anos de Ultilidade Esperada
	Reintegrações Actualizadas
	Activo Imobiliuzado (Valores Liquidos)
	Reintegrações câo Aceites
	Reintegração Contidas na Coluna (10)  Resultantes dos Valores da Coluna (5)
	Taxax Perdidas Acumuladas

	
	
	
	
	
	Aquisição
	Inicio de Utilização
	De aquisição, produção ou outros valores Contabilisticos
	Dec.-Lei 430/78 ou Dec.-Lei 24/82 *
	Dec.-Lei n.º 31/98
	
	Do exercicio
	Acumuladas
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Taxa
	Valores
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Dec.-Lei  n.º 126/77  ou Port. N.º 20 258
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	(b)
	(c)
	 
	(d)
	(e)
	(f)
	(g)
	(i)
	 
	 
	(h)
	(j)
	(j)
	(k)

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)
	(8)
	(9)
	(10)
	(11)
	(12) =(7) - (11)
	(14)
	(15)
	(16)

	 
	 
	 
	 
	Edificios e Outras Construções
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	0
	0
	Casa do Guarda
	89
	89
	5.136,22 € 
	 
	8.680,22 € 
	 
	1%
	86,80 € 
	3.058,51 € 
	5.621,71 € 
	 
	51,36 € 
	 

	2
	0
	2
	0
	Edificio Fabril
	89
	89
	285.175,83 € 
	 
	481.947,16 € 
	 
	2,5%
	12.048,68 € 
	424.006,91 € 
	57.940,25 € 
	 
	7.129,39 € 
	 

	2
	1
	1
	0
	Cabos Aereos
	89
	89
	24.384,93 € 
	 
	41.210,53 € 
	 
	10%
	 - € 
	41.210,53 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	2
	0
	Edificio Fabril
	90
	90
	29.765,29 € 
	 
	45.243,24 € 
	 
	2,5%
	1.131,08 € 
	37.514,15 € 
	7.729,09 € 
	 
	744,13 € 
	 

	2
	1
	9
	5
	Armazem Dependente
	90
	90
	597,40 € 
	 
	908,03 € 
	 
	10%
	 - € 
	908,03 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	2
	0
	Ampliação do Edificio
	91
	91
	59.986,96 € 
	 
	80.982,40 € 
	 
	2,5%
	2.024,56 € 
	64.782,89 € 
	16.199,51 € 
	 
	1.499,67 € 
	 

	2
	0
	2
	0
	Instalações
	91
	91
	614,53 € 
	 
	829,62 € 
	 
	12,5%
	 - € 
	829,62 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	2
	0
	Ampliação do Edificio
	91
	91
	933,61 € 
	 
	1.260,38 € 
	 
	2,5%
	31,51 € 
	1.008,27 € 
	252,11 € 
	 
	23,34 € 
	 

	2
	0
	2
	0
	Ampliação do Edificio
	92
	92
	25.243,33 € 
	 
	31.554,16 € 
	 
	2,5%
	788,85 € 
	23.665,60 € 
	7.888,56 € 
	 
	631,08 € 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	431.838,10 € 
	 
	692.615,74 € 
	 
	 
	16.111,48 € 
	596.984,51 € 
	95.631,23 € 
	 
	10.078,97 € 
	 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Basico
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	0
	9
	5
	Instalações Diversas
	89
	89
	51.748,41 € 
	 
	85.764,81 € 
	 
	10%
	 
	85.764,81 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas e Instal. Uso Especifico
	90
	90
	69.526,01 € 
	 
	105.679,54 € 
	 
	12,5%
	 
	105.679,54 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas e Instal. Uso Especifico
	90
	90
	2.082,98 € 
	 
	3.166,12 € 
	 
	12,5%
	 
	3.166,12 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas e Instal. Uso Especifico
	90
	90
	11.196,02 € 
	 
	17.017,95 € 
	 
	12,5%
	 
	17.017,95 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	0
	4
	7
	0
	Maquinas e Instal. Uso Especifico
	90
	90
	1.559,41 € 
	 
	2.370,31 € 
	 
	12,5%
	 
	2.370,31 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	9
	5
	Instalações Diversas
	90
	90
	27.613,44 € 
	 
	41.972,43 € 
	 
	16%
	 
	41.972,43 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	9
	5
	Instalações Diversas
	90
	90
	905,32 € 
	 
	1.376,08 € 
	 
	16%
	 
	1.376,08 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	0
	9
	5
	Instalações Diversas
	90
	90
	99.182,66 € 
	 
	123.978,33 € 
	 
	16%
	 
	123.978,33 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	263.814,25 € 
	 
	381.325,57 € 
	 
	 
	 - € 
	381.325,57 € 
	 - € 
	 
	 - € 
	 

	 
	 
	 
	 
	Equipamento Administrativo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Mobiliario não Especifico
	88
	89
	14.114,36 € 
	 
	26.958,44 € 
	 
	10%
	 
	26.958,44 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	2
	9
	5
	Maquinas não Especificas
	90
	90
	259,99 € 
	 
	395,19 € 
	 
	12,5%
	 
	395,19 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Mobiliario Diversos
	90
	90
	5.201,77 € 
	 
	7.906,69 € 
	 
	12,5%
	 
	7.906,69 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Mobiliario Diversos
	91
	91
	13.792,11 € 
	 
	18.619,34 € 
	 
	12,5%
	 
	18.619,34 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	2
	4
	3
	0
	Mobiliario Diversos
	92
	92
	10.216,02 € 
	 
	12.770,03 € 
	 
	12,5%
	 
	12.770,03 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	43.584,25 € 
	 
	66.649,69 € 
	 
	 
	 - € 
	66.649,69 € 
	 - € 
	 
	 - € 
	 

	 
	 
	 
	 
	Outras Imobilizações Corporeas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Outras Imobilizações
	92
	92
	10.093,18 € 
	 
	12.616,47 € 
	 
	12,5%
	 
	12.616,47 € 
	 - € 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	10.093,18 € 
	 
	12.616,47 € 
	 
	 
	 - € 
	12.616,47 € 
	 - € 
	
	 - € 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	aTransportar .................................
	 749.329,78 €
	 
	1.153.207,47 € 
	 
	 
	16.111,48 € 
	1.057.576,24 € 
	95.631,23 € 
	 
	10.078,97 € 
	

	Aumento das reintegrações Resultantes [Total da coluna (10)] (a preencher apenas no ultimo mapa de cada exercicio) (l)………………………………………………………………………………………………………………………………………………….
	6.032,51 €
	


* - Dec.-Lei 430/78 ou Dec.-Lei 24/82 ou Dec-Lei 219/82 ou Dec-Lei 143/84ou Dec-Lei 399-G/84 ou Dec-Lei 278/85 ou Dec-Lei 118-B/86 ou Dec-Lei111/88 ou Dec-Lei 49/91 ou Dec-Lei 264/92
Anexo H: Modelo 22 – Empresa: XLM, S.A.
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Anexo I
	XLM, S.A.
	
	
	
	

	DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
	Data: 31 de Julho de 2008

	
	Unidade Monetária: Euros

	CÓDIGO
	 
	EXERCÍCIOS

	(C.E.E.)
	
	2007
	2006

	A
	CUSTOS E PERDAS
	 
	 
	 
	 

	2. a)
	61 - C.M.V.M.C
	 
	 
	 
	 

	 
	  Mercadorias
	469,09 € 
	 
	11.113,48 € 
	 

	 
	  Matérias
	502.755,75 € 
	503.224,84 € 
	424.133,06 € 
	435.246,54 € 

	2. b)
	62 - FSE
	 
	209.214,31 € 
	 
	168.228,75 € 

	3
	Custos com pessoal:
	 
	 
	 
	 

	3. a)
	641 + 642 Remunerações
	679.242,05 € 
	 
	637.536,73 € 
	 

	3. b)
	Encargos Sociais:
	 
	 
	 
	 

	 
	643 + 644 Pensões
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	 
	645/8 Outros
	153.274,00 € 
	832.516,05 € 
	162.239,23 € 
	799.775,96 € 

	4. a)
	662 + 663 - Amortiz. Imob.corp.e inc.
	45.894,33 € 
	 
	25.834,09 € 
	 

	4. b)
	666 + 667 - Ajustamentos
	74.945,86 € 
	 
	1.923,30 € 
	 

	5
	67 - Provisões
	0,00 € 
	120.840,19 € 
	0,00 € 
	27.757,39 € 

	5
	63 - Impostos
	2.445,73 € 
	 
	3.588,66 € 
	 

	5
	65 - Outros custos e perdas op.
	554,83 € 
	3.000,56 € 
	619,50 € 
	4.208,16 € 

	 
	(A)....................................
	 
	1.668.795,95 € 
	 
	1.435.216,80 € 

	6
	682 - Perdas em emp.grupo e ass.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	6
	683 + 684 Amortiz.e prov.aplic.Finan.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	7
	(1) Juros e custos similares
	97.307,95 € 
	97.307,95 € 
	30.181,54 € 
	30.181,54 € 

	 
	(C)....................................
	 
	1.766.103,90 € 
	 
	1.465.398,34 € 

	10
	69 - Custos e perdas extraordinários
	 
	9.776,29 € 
	 
	41.422,78 € 

	 
	(E)....................................
	 
	1.775.880,19 € 
	 
	1.506.821,12 € 

	8 + 11
	86 - Imposto sb o rend. do exercício
	 
	26.998,51 € 
	 
	779,15 € 

	 
	(G)....................................
	 
	1.802.878,70 € 
	 
	1.507.600,27 € 

	13
	88 - Resultado líquido do exercício
	 
	72.686,83 € 
	 
	-19.373,38 € 

	 
	 
	 
	1.875.565,53 € 
	 
	1.488.226,89 € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CÓDIGO
	 
	EXERCÍCIOS

	(C.E.E.)
	
	2007
	2006

	B
	PROVEITOS E GANHOS
	 
	 
	 
	 

	1
	71 - Vendas:
	 
	 
	 
	 

	 
	Mercadorias
	0,00 € 
	 
	25.549,15 € 
	 

	 
	Produtos
	1.764.326,82 € 
	 
	1.199.354,37 € 
	 

	1
	72 - Prestação de serviços
	112.353,15 € 
	1.876.679,97 € 
	271.902,57 € 
	1.496.806,09 € 

	2
	Variação da produção
	 
	-32.534,91 € 
	 
	-40.672,24 € 

	3
	75 - Trabalhos p/ a própria empresa
	 
	0,00 € 
	 
	0,00 € 

	4
	73 - Proveitos suplementares
	1.017,12 € 
	 
	0,00 € 
	 

	4
	74 - Subsídios à exploração
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	4
	76 - Outros proveitos e ganhos op.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	4
	77 - Reversões de amortiz. e ajust.
	0,00 € 
	1.017,12 € 
	23.642,86 € 
	23.642,86 € 

	 
	(B)....................................
	 
	1.845.162,18 € 
	 
	1.479.776,71 € 

	5
	782 - Ganhos em emp. grupo e ass.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	5
	784 - Rend. de part. de capital
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	6
	(2) Rend. Tít. Neg. e outr. Aplic.fin.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	 

	7
	(3) Outros juros e proveitos similares
	22.669,27 € 
	22.669,27 € 
	883,72 € 
	883,72 € 

	 
	(D)....................................
	 
	1.867.831,45 € 
	 
	1.480.660,43 € 

	9
	Proveitos e ganhos extraordinários
	 
	7.734,08 € 
	 
	7.566,46 € 

	 
	(F)....................................
	 
	1.875.565,53 € 
	 
	1.488.226,89 € 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	     Resumo:
	2007
	2006

	Resultados operacionais: (B) - (A) =

 
	176.366,23 € 
	44.559,91 €

	Resultados financeiros: (D - B) - (C - A) =

 
	-74.638,68 €

 
	-29.297,82 € 



	Resultados correntes: (D) - (C) =


	101.727,55 €

 
	15.262,09 €

 

	Resultados antes de impostos: (F) - (E) =


	99.685,34 €

 
	-18.594,23 €

 

	Resultados líquido do exercício: (F) - (G) =
	72.686,83 € 
	-19.373,38 € 

	 
	 
	 

	(1) 681 + 685 + 686 + 687 + 688
	
	
	
	

	(2) 7812 + 7815 + 7816 + 783
	
	
	
	

	(3) 7811 + 7813 + 7814 + 7818 + 785 + 786 + 787 + 788
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	A Gerência / Administração
	
	T.O.C


Anexo J
	XLM, SA
	
	
	
	

	BALANÇO ANALÍTICO
	Data: 31 de Julho de 2008

	
	Unidade Monetária: Euros

	CÓDIGO
	ACTIVO
	2007
	2006

	(C.E.E.)
	
	AB
	AA
	AL
	AL

	C
	IMOBILIZADO:
	 
	 
	 
	 

	I
	Imobilizações Incorpóreas:
	 
	 
	 
	 

	1
	431 - Despesas de instalação
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	432 - Desp. de invest. e desenv.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	433 - Propr. ind. e outros direitos
	1.375,00 € 
	0,00 € 
	1.375,00 € 
	1.375,00 € 

	3
	434 - Trespasses
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	435/9 - Outras
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	441/6 - Imobilizações em curso
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	449 - Adiant. p/ conta de imob. Inc.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	1.375,00 € 
	0,00 € 
	1.375,00 € 
	1.375,00 € 

	II
	Imobilizações Corpóreas:
	 
	 
	 
	 

	1
	421 - Terrenos e rec. naturais
	5.985,57 € 
	0,00 € 
	5.985,57 € 
	5.985,57 € 

	1
	422 - Ed. e outras construções
	705.602,36 € 
	602.860,71 € 
	102.741,65 € 
	119.079,83 € 

	2
	423 - Equipamento básico
	1.752.014,02 € 
	1.719.039,32 € 
	32.974,70 € 
	39.392,38 € 

	2
	424 - Equipamento de transporte
	39.586,76 € 
	13.504,33 € 
	26.082,43 € 
	648,65 € 

	3
	425 - Ferramentas e utensílios
	63.532,72 € 
	63.247,72 € 
	285,00 € 
	782,40 € 

	3
	426 - Equipamento administrativo
	189.219,45 € 
	162.763,42 € 
	26.456,03 € 
	5.076,81 € 

	3
	427 - Taras e vasilhame
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	429 - Outras imobilizações
	39.634,13 € 
	37.290,71 € 
	2.343,42 € 
	2.577,49 € 

	4
	441/6 - Imobilizações em curso
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	448 - Adiant.p/conta de imob. corp.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	2.795.575,01 € 
	2.598.706,21 € 
	196.868,80 € 
	173.543,13 € 

	III
	Investimentos Financeiros:
	 
	 
	 
	 

	1
	4111 - Partes cap. em emp.grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	4121 + 4131 - Emprésti.emp.grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	4112 - Partes de cap.emp. Ass.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	4122 + 4132 - Emprést. emp. ass.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	4113 + 414 + 415 - Tít.outr. ap. fin.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	6
	4123 + 4133 - Outr.emprést.Conc.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	6
	441/6 - Imobilizações em curso
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	6
	447 - Ad. p/ conta invest. finan.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	D
	CIRCULANTE:
	 
	 
	 
	 

	I
	Existências:
	 
	 
	 
	 

	1
	36 - MP, subsidiárias e de cons.
	402.498,36 € 
	86.287,41 € 
	316.210,95 € 
	326.424,12 € 

	2
	35 - Produtos e trab. em curso
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	34.032,92 € 

	3
	34 - Subp., desp., resíd. e refugos
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	33 - Produtos acab. e intermédios
	123.814,65 € 
	74.848,80 € 
	48.965,85 € 
	80.007,50 € 

	3
	32 - Mercadorias
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	469,09 € 

	4
	37 - Ad. por conta de compras
	703,90 € 
	 
	703,90 € 
	439,40 € 

	 
	 
	527.016,91 € 
	161.136,21 € 
	365.880,70 € 
	441.373,03 € 

	II
	Dividas de terceiros - MLP:
	 
	 
	 
	 

	1
	211 - Clientes c/c
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	212 - Clientes - Tít. a receber
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	218 - Clientes cobr. duvidosa
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	252 - Empresas do grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	253 + 254 - Emp. Part. e part.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	251 + 255 - Outros accionistas
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	229 - Ad. a fornecedores
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	2619 - Ad. a fornec. de imobiliz.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	24 - Estado e outros entes públ.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	(1) Outros devedores
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	264 - Subscritores de capital
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	II
	Dividas de terceiros - CP:
	 
	 
	 
	 

	1
	211 - Clientes c/c
	241.399,13 € 
	0,00 € 
	241.399,13 € 
	233.386,08 € 

	1
	212 - Clientes - Títulos receber
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	218 - Clientes cobr. duvidosa
	466.433,45 € 
	340.959,56 € 
	125.473,89 € 
	115.799,96 € 

	2
	252 - Empresas do grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	253 + 254 - Emp. Part. e part.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	251 + 255 - Outros accionistas
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	229 - Ad. a fornecedores
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	2619 - Ad. a fornec. de imobiliz.
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	24 - Estado e outros entes públ.
	41.583,17 € 
	0,00 € 
	41.583,17 € 
	19.712,48 € 

	4
	(1) Outros devedores
	11.767,35 € 
	0,00 € 
	11.767,35 € 
	0,00 € 

	5
	264 - Subscritores de capital
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	761.183,10 € 
	340.959,56 € 
	420.223,54 € 
	368.898,52 € 

	III
	Títulos negociáveis:
	 
	 
	 
	 

	1
	1511 - Acções em emp. do grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	1521 - Ob.tít.particip.emp. grupo
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	1512 - Acções emp. associadas
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	1522 - Ob.tít.particip.emp.assoc.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	1513 + 1523 + 153/9 - Outr.tít.neg.
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	18 - Outras aplic. de tesouraria
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 
	0,00 € 

	IV
	Depósitos bancários e caixa:
	 
	 
	 
	 

	 
	12 + 13 + 14 - Dep.bancários
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	33.944,35 € 

	 
	11 - Caixa
	301,78 € 
	 
	301,78 € 
	797,95 € 

	 
	 
	301,78 € 
	 
	301,78 € 
	34.742,30 € 

	E
	Acréscimos e Diferimentos:
	 
	 
	 
	 

	 
	271 - Acréscimo de proveitos
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	272 - Custos diferidos
	7.378,05 € 
	 
	7.378,05 € 
	3.741,89 € 

	 
	2761 - Activos por imp. diferidos
	0,00 € 
	 
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	7.378,05 € 
	 
	7.378,05 € 
	3.741,89 € 

	 
	Total de amortizações   
	 
	2.598.706,21 € 
	 
	 

	 
	Total de ajustamentos   
	 
	502.095,77 € 
	 
	 

	 
	TOTAL DO ACTIVO   
	4.092.829,85 € 
	3.100.801,98 € 
	992.027,87 € 
	1.023.673,87 € 

	
	
	
	
	
	

	
	(1) 262 + 266 + 267 + 268 + 221
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	CÓDIGO
	CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO
	2007
	2006

	A
	CAPITAL PRÓPRIO:
	 
	 

	I
	51 - Capital
	241.000,00 € 
	241.000,00 € 

	 
	521 - Acções (quotas) próprias - Valor nominal
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	522 - Acções (quotas) próprias - Descontos e prémios
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	53 - Prestações suplementares
	0,00 € 
	0,00 € 

	II
	54 - Prémios de emissão de acções (quotas)
	0,00 € 
	0,00 € 

	III
	55 - Ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	56 - Reservas de reavaliação
	373.232,56 € 
	373.232,56 € 

	IV
	Reservas:
	 
	 

	1/2
	571 - Reservas legais
	8.180,29 € 
	8.180,29 € 

	3
	572 - Reservas estatutárias
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	573 - Reservas contratuais
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	574 a 579 - Outras reservas
	15.615,63 € 
	15.615,63 € 

	V
	59 - Resultados transitados
	-314.249,41 € 
	-294.876,03 € 

	 
	Subtotal   
	323.779,07 € 
	343.152,45 € 

	VI
	88 - Resultado líquido do exercício
	72.686,83 € 
	-19.373,38 € 

	 
	89 - Dividendos antecipados
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	Total do Capital Próprio   
	396.465,90 € 
	323.779,07 € 

	 
	 
	 
	 

	 
	PASSIVO:
	 
	 

	B
	Provisões:
	 
	 

	1
	291 - Provisões para pensões
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	292 - Provisões para impostos
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	293/8 - Outras provisões
	7.855,48 € 
	7.855,48 € 

	 
	 
	7.855,48 € 
	7.855,48 € 

	C
	Dividas a terceiros - Médio e longo prazo:
	 
	 

	1
	232 - Empréstimos por obrigações:
	 
	 

	 
	2321 - Convertíveis
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	2322 - Não convertíveis
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	233 - Empréstimos por títulos de participação
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	231 + 12 - Dívidas a instituições de crédito
	0,00 € 
	0,00 € 

	3
	269 - Adiantamentos por conta de vendas
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	221 - Fornecedores c/c
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	228 - Fornecedores - Facturas em recepção e conferência
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	222 - Fornecedores - Títulos a pagar
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	2612 - Fornecedores de imobilizado - Títulos a pagar
	0,00 € 
	0,00 € 

	6
	252 - Empresas do grupo
	0,00 € 
	0,00 € 

	7
	253 + 254 - Empresas participadas e participantes
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	251 + 255 - Outros accionistas (sócios)
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	219 - Adiantamentos de clientes
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	239 - Outros empréstimos obtidos
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	2611 - Fornecedores de imobilizado c/c
	23.761,23 € 
	0,00 € 

	8
	24 - Estado e outros entes públicos
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	(2) Outros credores
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	 
	23.761,23 € 
	0,00 € 

	C
	Dividas a terceiros - Curto prazo:
	 
	 

	1
	232 - Empréstimos por obrigações:
	 
	 

	 
	2321 - Convertíveis
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	2322 - Não convertíveis
	0,00 € 
	0,00 € 

	1
	233 - Empréstimos por títulos de participação
	0,00 € 
	0,00 € 

	2
	231 + 12 - Dívidas a instituições de crédito
	80.981,16 € 
	129.293,95 € 

	3
	269 - Adiantamentos por conta de vendas
	0,00 € 
	0,00 € 

	4
	221 - Fornecedores c/c
	127.839,47 € 
	109.720,04 € 

	4
	228 - Fornecedores - Facturas em recepção e conferência
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	222 - Fornecedores - Títulos a pagar
	0,00 € 
	0,00 € 

	5
	2612 - Fornecedores de imobilizado - Títulos a pagar
	0,00 € 
	0,00 € 

	6
	252 - Empresas do grupo
	0,00 € 
	0,00 € 

	7
	253 + 254 - Empresas participadas e participantes
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	251 + 255 - Outros accionistas (sócios)
	100.000,00 € 
	100.000,00 € 

	8
	219 - Adiantamentos de clientes
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	239 - Outros empréstimos obtidos
	0,00 € 
	0,00 € 

	8
	2611 - Fornecedores de imobilizado c/c
	7.783,51 € 
	0,00 € 

	8
	24 - Estado e outros entes públicos
	79.769,16 € 
	87.642,88 € 

	8
	(2) Outros credores
	1.664,12 € 
	74.905,32 € 

	 
	 
	398.037,42 € 
	501.562,19 € 

	D
	Acréscimos e Diferimentos:
	 
	 

	 
	273 - Acréscimo de Custos
	165.907,84 € 
	190.477,13 € 

	 
	274 - Proveitos diferidos
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	2762 - Passivos por impostos diferidos
	0,00 € 
	0,00 € 

	 
	Total do Passivo   
	595.561,97 € 
	699.894,80 € 

	 
	TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO   
	992.027,87 € 
	1.023.673,87 € 

	
	
	
	
	
	

	
	(2) 262 + 263 + 264 + 265 + 267 + 268 + 211
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	A Gerência / Administração
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Valor mensal mais baixo de prestação de serviços 
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Valor mensal mais elevado de prestação de serviços 





40%





59%





1%











78





88








Operador B








Contributo de cada grupo no valor da prestação de serviços








Sócio-gerente B








Operador A











Administrativo D











Sócio-gerente A








Administrativo C














Administrativo B











Administrativo A








Organigrama de Contimbra





71, 72, 73





+





+





=





=





=





Anexo F





Anexo G





ANEXOS








� Consiste em seleccionar uma operação e acompanhar o seu percurso ao longo do sistema. Ferreira (1999)


� São testes que o auditor realiza afim de perceber se as técnicas de controlo interno tiveram ou não eficácia ao longo do exercício. Ferreira (1999)


� São testes que o auditor realiza afim de perceber se o valor constante nos saldos das contas é ou não real. Ferreira (1999)
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